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EDITORIAL

EDITORIAL

rfil Revista do Curso Superior de Co,a
Inl tabilidade e Administração do ~

PR - "GEsrlo E CONTABILIDADE" -, p.!!

blicação técnica que hoje edita o seu
primeiro mmero, não nasceu sob b si
gno do imprevisto, nem tomou forma na
paleta das circunstâncias.

A finalidade que se procura at~
gir foi-me sugerida pelo prestigia
do professor deste Instituto, Senhor
Dr. H~lder Gaia na qualidade de Ch~
te do Departamento Cientifico de CoE,
tabi1idade. A ele se fica a dever
o propósito, a preparação, arganiz~
çlo e concretização de tão louvável
iniciativa.

Os seus objectivos de imediato me 1e
varam a apoiA-la,' oom a antecipada pe.!,
cepção da sua indiscutivel utilidade.
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EDITORIAL

Ela ~ um passo em frente na perspe~
tiva de valorização t~cnica e cientif!
ca dos nossos alunos e, por iS80, oon~
titui o grande motor do meu interesse.

Nesse sentido e estado de espirito a
inioiativa me sensibiliza, por a oona!
derar integrada em acção que oontribui
rã exemplar e signifioativamente para a
formação de quadros técnioos que, em fu
turo próximo, virão a part ioipar no, de
senvolvimento eoonómioo e social do
pais.

Estand.o este Instituto vooaoionado
para o ensino eminentemente técnico, a

existência de uma p\lblicação desta nat~
reza servirá de exemplo, para que o

•

exemplo e a obra frutifiquem. O apr,2
veitamento dos docentes, que pela sua
espeoialização e oompetência pedagógica

,

partioiparão na sua sustentação e dese,a
volvimen~o, é garantia do.êxito que a~
guro para tão louvável. inioiativa, que
honra e distingue todos os que dedioad~
mente se interessam pela oad~ vez me
lhor qualificação dos al~s que fr~
quentam este Instituto.

A reoeptividade obtida dos· docentes
e a partioipação que, desde já, tornou
viável a'saida oportuna deste primeiro
número, 6 penhor seguro da qualidade
dos temas que conduzirá à finalidade
que se prooura atingir: CONHECIMENTO
TtcNICO E CIENTUICO.

(Brigadeiro Eug~nio Rodri~ues Coelho
Director do IMPE)
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HISTÓRIA ECONÓMICA

flspttctos da cctiuidcde bancária
na idcde médio (I)

( Lic. Balder Gaia - prof. do lMPE )

1. BOSQUEJO DOS Al'~fJEDENTES DA ACTIV.l.:.

D"9E, 'B)..NC(RIA NA IDADE JdDIA

A origem dos bancos perde-se na pro-
fundidade dos tempos. Alongada a

vista atrav~s'desse brumoso passado~se-
guido esse ténue raio deixado pela fra-
ca e imperfeita descrição~ até onde ela
incipientemente nos deixa perceber os
seua primeiros ensaios~ vamos encon-
trar, muitos anos antes da era cristl,
no comércio que faziam os hindus e ohi-
neses~ os primeiros vestigios de opera-
ções bancárias. Os hindus expandiam en-
tão o seu ooméroio para a China, para a
Pérsia e pará o Egipto. iam em oarava-
nas ao l~ Cáspio, em busoa da Cólohi-
d8.~ nas margens do Ponto Euxino que~oo-
mo nos relata A. Conrado, se tornou num
oentro importante das riquezas da In-
dia. Seguiam este caminho, mas no re-
torno, os produtos hindus vinham do im-
portante empório da Cólohida at6 às oi-
dades gregas do Mar Negro donde se su-
põe que eram, sem dúvida, levados para
a Europa.

O extraordinário desenvolvimento do
comércio indico exigia avultados oapi-
tais que os caravanistas nem sempre ti-
nham. Quando neoessário, eram obriga-
dos a reoorrer aos capitalistas, que
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lhes emprestavam dinheiro a juros, sob
oaução de pedras preoiosas e outros va-
lores..

liraj' usada a letra de oâmbio, na
altura ohamada "undkgundi" e, por abre-
viatura, "undegui" que signifioa "valor
papel, pequena bola" oomo que querendo
dizer que' papel que rola, que oircu-
la.

MUitos anos depois da 'pooa a que
nos vimos reportando, mais aoentuadas
se nos deparam as origens dos banoos e
dos banqueiros nas operações que efeo-
tuavam os atenienses, romanos e lombar-
dos; estas notioias, resistindo à aoção
destruidora de muitos séculos, transmi-
tiram-se de geração a geração, e oonse-
guiram ohegar at6 aos nossos dias.

Os trapezistas atenienses já então·
se notabilizavam pela lisura oomque
prooediam, reoebendo dinheiro em oonta-
oorrente, de cuja operação não lhes era
exigido reoibo. Como os muitos trape-
zistas atenienses, também já os argen-
t&rios romanos faziam operações de de-
pósito de dinheiro, pelas quais pagavam
reduzida taxa de juros, ooberta pela
diferença de taxa que pagavam os meroa-
dores, aos quais faziam empréstimos,
proporoionando a frutifioação de oapi-
tais e lançando as primeiras bases para
a oonstituição do banco.

Foram entretanto os judeus dà Lom-
bardia que oonoorreran.para que a tais
operações se desse o nome de operações
de banco. Era oostume entre esses ju-
deus lombardos, na antiguidade,~azerem
para a praça ou feira uma banca sobre a
qual efeotuavam as operações de oompra
e venda de ouro e pedras preoiosas,e de
depósitos ou restituição de dinhe~.
Vem, talvez, dessa esp~oie de operações
e dessa "banca-, sobre a qual elas eram
realizadas, as palavras ~anoolt e Wban-
queira" oonstituindo tais palavras o
baptismo tradioional ohegado at' nós.
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Tanto para os romano's,oomo para os
negros,a profissão de comeroiante era
oonsiderada, à 'pooa, oomo ooisa dea-
prezivel, pois a6 efectuavam operações
oomerciais gente humilde, escravos, ou
estrangeiros prisioneiros ou escraviza-
dos. Roma, que fora rioa e senhora do
mundo, quando lhe-faltou a tonte de que
dependia a sua riqueza, oaiu em negra
mis'ria. Foram as illlTasões bárbaras
que começaram por volta do ano 400,após
Jesus Cristo, que vi~ram pôr fim, bru-
talmente, a perto de dez s'culos de paz
romana, arrastando oonsigo o enfraque-
oimento do crédito e a ruina do oom~r-
oio bancário em todo o mundo ocidental.

O poder politioo desapareoeU e a
anarquia seguiu-se-lhe naturalmente; a
organização eoonómioa e sooial desmoro-
nou-se e o hom~ aoabou por se refugiar
nos oampos para sobreviver, no seio de
uma eoonomia puramente agrioola, feoha-
da e preoária.

Por outro lado, às invasões germâni-
oas suoedem, a partir do seo, VI, as
invasões islâmicas e o Mediterrâneo a-
oabou por ficar dividido em dois mundos
.inimigos.

As invasões puzeram termo à evoluçlo
das operações bancárias no Império Ro~
mano. Por consequência, até às Cruza-
das, os cambistas ficaram sós, em acti-
vidade. Â existência de territórios mo-
netArios, ao mesmo tempo numerosos e
restritos, as modifioações frequentes
nos preços das moedas, a imperfeição da
cunhagem, tornaram indispensável a ao-
tividade de espeoialistas capazes de
determinar o peso, o titulo e a auten-
tioidade das moedas. Durante todo este
periodo, que se estende at~ ao seo. XI,
a indústria bancária foi, portanto re-
presentada unioamente pelos oambistas.

Naturalmente que a queda do Império
Romano do Ocidente provooou um retro-
oesso imediato no desenvolvimento ban-



oário que se vinha já verifioando.Assim"
na Idade M&dia, são novamente os Tem-
plos, agora designados por' Mosteiros,
que reoebem os depô sitos e oonoedem em-
pr~stimos, pratioando mesmo o or~d-ito
agrioola.

Finalmente, pode oonsiderar-se o fim
do seo. IX oomo o momento em que a cur-
va descrita pela evolução eoonómioa da
Europa Ooidental, desde o eno~ento
do Mar Mediterrâneo, atingiu o seu pon-
to mais baixo. ! também o momento em
que a desordem social provocada pelas
pilhagens dos invasoreE e a anarquia
politica atingem o ponto culminante.

Todavia, no sec. X, a esperança fi-
nalmente renasce. Os árabes são susti-
dos ao Sul dos Pirinéus e 08 eslavos no
Baixo Danúbio. A vida urbana e o co-
mércio recuperam e brota uma nova pri-.
mavera na vida bancária.Mas a atmosfera
religiosa da Idade Média e a doutrina
da Igreja, em matéria financeira, pres-
tam-se mal para uma evoluoâo rápida das
instituições e das técnicas bancárias.

A ~poca das Cruz~das foi o ponto de
partida para o desenvolvimento das ope-
rações monetárias e das operações de
crédito durante a segunda parte da Ida-
de Média. Duas tendências são de apon-
tar: a formação de grupos de empresta-
dores de dinheiro, profissionais, e a
constituição de um sistema de troca de
letras de câmbio, de praça para praça.

Em resumo, graças à actividade e ao
espirito empresarial de certos homens,
quer se trate dos Templários sobre as
rotas do mundo cristão, dos lomeardos
na Europa meridional, ou, ainda,dos mer-
cadores das feiras e das hansas, o co-
mércio bancário marcará finalmente al-
gum progresso. Porém à 'falta de insti-
tuições estáveis, que estes tempos di-
ficeis não permitiram estabelecer, a I-
dade Média verá a aparição de instru-

., , i b ' imentos e de Ja boas tecn cas .nncar as

HISTORIA ECONOMICA

no momento preciso em que o homem des-
cobre, r~ sua totalidade, a Terra que
o alberga.

2. ~O:rBIÇÃO CAN6NICA 00 EMPRtSTIMO

COM JTJROS

A) Intl"oducã_o

No reino de Israel, muito antes da
vinda de Jesus Cri.sto, já se conhecia o
comércio bancár:1.ce de oâmbios. Há quem
pretenda até que entre os mercadores
expulsos de Templo por Jesus Cristo fi-
gurava um bom número de pessoas, a que
hoje poder!a.mos intituler de cambistas.

No Império Romano, os cambistas apa-
r-ecém desde o sec, V antes de Cristo e
os "nrgenteriin concedem empréstimos a
taxas regulamentadas e relativamente
'baixas, em Roma e, sem limitação) em ou-
troa lugares.

t de oitar aqui a Parábola dos Ta-
lentos. Um servo restituiu ao amo, de
regresso de uma longa viagem, o talento
que_ ele lhe confiara, à partic:.a, espe-
rando ser elogiado: "Eis o que vos per-
tenoe" - diz ao amo. Mas este respon-
deu-lhe: "Servo mau e preguiçoso,devias
ter oolocado o meu dinheiro nas mãos .de
mn 'banqueiro e, quando eu voltasse, re-
ceberia com juros o que me pertencia".
Esta Parábola, citada no capitulo XXV
do Evangelho Segundo S. Mateus, faz-nos
supor que a táxa de juros dos depósitos
já se prat:tcava nesta época. Seria que
os banqueiros escolheram S. Mateus por
patrono, em reconhecimento pela consi-
deração de que foram objecto?
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Na Ant:f.guidade,os locais onde oom
mais frequência se realizavam as opera-
ções de empr~stimos eram os Templos, os
Mosteiros e as B~8ilicas, grandes vaza-
douros de riquezas, de valor considerá-
vel. Estas instituições possuiam gran-
des disponibilidades oriundas, quer de
doações quer dos rendimentos dos seus
activos.

Como se diee, ~om as gr~ndeB inva-
sões, veio o decltnio de todas as aoti-
vidades do ooidente grego e romano. t
nos sec- XI e XII que, com o desenvol-
vimento da aotividade económioa, renas-
oem as operações comerciais de que fa-
zem parte as operações bancárias e oam-
biais.

Nas margens do Mar Mediterrâneo, es-
pecialmente em Itália, criam-se bancos,
particularmente, por iniciativa dos ju-
deus e lombardos, e, depois, quando o
juro deixou de ser proibido pela I~e-
ja, apareceram os banqueiros cristãos.

Mas porque proibiu a Igreja o juro?

B) O principio

"Descontar um juro de um empréstimo
de dinheiro é um acto injusto, porque é
o mesmo que vender qualquer coisa que
não existe o que é uma irregularidade,
portanto uma injustiça" escrevia S. To-
más de Aquino que se ilapirara assim
nos ~scrit08 de S. Luc ( Cap~tulo VI,34
e 35). "E se emprestardes àqueles de
quem esperais receber, em qu~ medida
sereis retribuido?" ''Mas amai os vossos
inimigos; fazei o bem e emprestai sem
nada esperar; a vossa recompensa será
grande".

Estamos, portanto, perante um prin-
d.pio moral fundado sobre a "máxima",
segundo a qual o dinheiro não deve re-
produzir dinheiro, preceito que os ca-

nonistas transformaram em regra de di~
reito. A Igreja cristã, que recrutou
os fi!is entre os pobres e oprimidos,
por razões hist6ricas e humanas, consi-
dera que a estipulação dos juros por um
emprestador é um abuso. A opinião pú-
blica, de então, entendia que a aflição
de quem pede empr~st:imo de dinheiro não
6 negociável.

A ideia cristã de uma nova organiza-
ção econ6mioa do mundo, fundada sobre a
caridade e sobre'o amor do próximo cor-
respondia à proibição canónica do em-
préstimo a juros. Deste modo, pratica-
mente, os negócios bancários est~vam
interditos dado o entrechoque da dou-
trina e da moral ccxn os interesses do
comércio. Todavia, os inconvenientes
do sistema· eram tais que t.or-nar-am rapi-
damente necessário que o direito e o
facto se interligassem.

·Pelo menos, at! finais do sec. XII;
haviam constituido o continente europeu
muitas sociedades agricolas primitivas.
A estas, embora se adquassem muito bem
os ensinamentos da Igreja, o que 6 cer-
to é que resultaram antiquadas, frente
• economia que se estava desenvolvendo
a partir do ano de 1150.

. 1; evidente que algumas pessoas não
fizeram caso da doutrina da Santa Igre-
ja; o mesmo acontecia no mundo muçulma-
no onde prevaleciam também doutrinas
similares contra os juros sobre os em-
préstimos de dinheiro.

Mas na parte oriental do Império, os
cristãos continuaram submetidos às leis
romanas, que nunca haviam proibido a
oedência de juros sobre empréstimos; a
lei básica para eles era o Codex Justi-
nianus ( IV-32/36 ) que havia limitado
o tipo de juro legalmente exigivel numa
escala que oscilava entre 4-~ ao ano.

T';,ú'b~IlJ o Corão proibia a s oráticas u
.JUl.·ád.as a to'~.os os v_':_:-·2.adeir;s crente';:.



Todavia, nem os oanerciantes bizan-
tinos nem 08 sinos cristãos se viam co-
artados por leis oontra a usura. Esta
situação ~ faoilmente explioáve1, pois
há na verdade que notar, que o traço na
Idade Média, mais vincado, não é a uni-
dade mas sim a diootomia. Desde a ~po-
oa de Carlos Magno sempre houve 2 impé-
rios: o ooidenta1 e o bizantino; e ja-
mais oompreenderemos o desenvolvimento
da Europa medieval, se ignorarmos a sua
interaoção e se oonoentrarmos exolusi-
vamente a nossa atenção histórioa no 0-
oidente.

C) As excepções à regra

Os canonistas tomaram ouidado a par-
tir de determinada altura, e limitaram
juridioamente as regras de proibiçlo,
não aplicando a regra senão ao s:iJnp1es
empr~stimo de dinheiro. A existência de
um ·periou1um sortis" justificou sempre
uma remuneração para o emprestador. As-
sim aoonteoeu oom oertos contratos, 00-
mo oom os empréstimos para os grandes
empreendimentos, oom o contrato de so~
oiedade e o oontrato de renda real. Es-
te último oontrato oonsistia em aplicar
uma certa importância recebendo em tro-
oa e periodicamente uma receita garan-
tida pelos rendimentos de um imÓvel.

Entretanto, o emprestador, invocando
o direito romano, podia solioitar uma
indemnização equivalente a um juro,se a
execução do empréstimo oomportasse um
perigo ou até mesmo uma simples falta
de lucros.

Os judeus, dada a sua capaoidade de
trabalho, criatividade e inteligência,
usut.ru1ram geralmente de uma espécie de
monopólio sobre, todo o com'roio dos
paise. onde se estabeleciam, privilégio
que se restringiu, pouoo a POUC9, e fi-
cou sendo unioamente o oomércio de di-
nheiro. :&n França, por exemplo, espe-

HISTORIA ECONÓMICA

cia1izaram-se no empréstimo sobre pe-
nhores.

Naturalmente, oomo dai se infere, os
judeus não estavam obrigados aos pre-
ceitos da lei oanónica. De certo modo,
eles oontinuaram a ser os provedores do
capital até finais do seo. XIII. Como
se disse, na última época deste peri~
as suas operações restringiram-se, en-
tretanto, ao oomércio pratioado oom e
nas oasas de penhores e empréstimos de
pequena monta. Também a sua participa-
ção no coméroio internaoional oomeçou
a decair, à medida que aumentava a par-
tioipação dos oomeroiantes italianos.

Em 1215, o Concilio de Letrão deore-
tou que os judeus só pudessem estabe1e-
oer tipos moderados de juros, estabe1e-
oendo diversas sanções entre as quais
se ino1uia o boioote; ao mesmo tempo,
solicitaram aos príncipes que impedi à-
sem, mediante leis públicas ofioiaia,
que os judeus emprestassem dinheiro a
juros.

Os judeus, apesar de indiferentes,
por principio, aos preceitos morais da
Igreja, não esoapa~am à oó1era das au-
toridades po1itioas. Em oonformidade
com as necessidades do tesouro real e
sob a vontade de Filipe Augusto, Louis
VIII e Filipe - o Belo, os judeus bas.
tas vezes foram perseguidos e desapos-
sados dos seus bens. Chegaram a ser
queimados vivos, expulsos e mutilados,
mas aoabaram por ser tolerados e at~
mesmo ohamados a resolver problemas fi-
nanceiros em França. O poder das casas
bancárias israelitas aoabou por se a-
oeitar e respeitar.

o monopólio da finança não foi sem-
pre detido pelos judeus, pois estes o
partilharam oom os lombardos. Esta Úl-
tima designação era dada aos numerosos
italianos vindos de Milão e de Piemonte
que se instalaram em França, em Ingla-
terra. e na. Alemanha, a partir do séou10
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XIII,para fazer o comércio do 65r·::eira.
o seu interesse constante era de ob-

ter dos poderes po1iticos, de então-
por exemp10,do rei de França ou de al-
tos politicos - privi1~gios financei-
ros; em oontra partida, as mesmas auto-
ridades participavam desses beneficios;
isto, não impediu, entretanto, que os
lombardos sofressem, bastantes vezes os
mesmos infortúnios que os judeus.

D) A autorização da cQbrança do juro e
suas consequências

A Igreja condenava o juro, conside-
rando que o empréstimo, sendo um seI"V'i-
ço prestado por dever ao seu semelhan-
te, devia ser gratuito. Certos canonis-
tas.de opinião contrária, levaram mai.s
de uma década a combater essa ideia, e
acabaram por fazer ouvir 8. sua palavra.
Mesmo muito antes do Concilio de Trent~
foram levados a admitir que se podia
justificar o juro, considerando-o uma
remuneração do empr~stimo, pois que:

_ quem empresta serve-se ,lo emprés-
timo para fazer flore scer- os seus
negócios, logo angaria lucros 1rrui-
to provavelmente;

_ o não reembolso do empréstimo, na
data do vencimento, justifica o
pagamento de juros pela demora ao
emprestador;

- o capital ernprestbdo cm're riscos,
logo a concessão e respectiva so-
licitação do juro, justifica-se.

Todavia, recomendam que o jarl) deve
ser razoável; caso contrário, torna-se
usura e o usurário incorrerá era sanções
eolesiásticas, result.antes da. lei.

Também a contra~iar 8 tesé de S. To-
mAs de Aquino, segund.o a qual - repeti-
mos - quem receoer juro por ~ emprés-
timo está a praticar un act o injusto"
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porque está. a vender algo que não exis-
te, surgem duas teorias:

- a teoria do lucro cessante: quem
tem dinheiro pode ap1icK-Io de ~
do a obter um lucro e,se o erapr6a-
timo impede a obtenção desse lu-
cro, então ~ legitimo cobrar juros
em compensação do lucro que deixou
de obter-se;

- a teoria do dano emergente: quem
empresta dinheiro corre o risoo de
este não ser restituido e, portan-
to, o juro ser€. uma compensação
por esse risco.

Graças a estas teorias que legitima-
ram o juro, o oornêr-o í,obancário começou
a desenvolver-se, sobretudo nas cidades
italianas de Siena e ~orença cujas o-
perações consistiam, principalmente no
emprést~no sobre penhores, operaçõe: de
câmbios, depósitos, ordens de pagamento
e guarda. de valores.

A expansão do com~rcio na Idade M6-
dia requeria,de facto, que se ideasse
algum sistema para iludir a letra es-
trita das leis oanónioas e facilitasse
a obtenção do capital necessário para
fomentar as empresas comerciais. Natu-
ralmente, que este trabalho foi dif!cil
durante toda a Idade Média, oomo se
disse, porque entretanto, nio se deve
esquecer, de que a maioria das pessoas
consiãerava que a terra era a única ba-
se aut~ntioa de riqueza, que nlo só da-
va rendas como tamb~m prestigio. Foi
preciso, portanto, demonstrar que, além
desses interesses, outros poderiam apa-
recer, como, por exemplo, 08 que surgi-
riam, se se oedessem condições vanta-
josas aos movimentos dos capitais, do
que até oerto ponto se suspeitava, em-
bora sem se saber de todos. Poi isso
que levou a Igreja a contemporizar e a
autorizar a oedência do juro. O oapi-
tal assim trabalhado foi drenado para o



desenvolvimento do oom~roio e da indús-
tria e os povos oompreenderam e, final-
mente a Igreja tamb&n, o interesse da
oapita1ização usurlria, embora oomedi-
da. '

No aeo.XI, outros faotores vieram
oontribuir para o incremento da aotivi-
dade banolria, tais como:

- As Cruzadas religiosas, pois os
cruzados, dum modo geral, deixavam
depositados os seus valores.Na Eu-
ropa o ouro e a prata aumentam oom
as Cruzadas, oresoendo assim os
meios monetários e reoomeçando a
oircular a moeda de ouro..

- As perseguiç5es religiosas,que le-
varam os perseguidos a entregar os
seus bens a banqueiros a fim de
estes os transferirem,pois não po-
diam levar oonsigo esses mesmos
bensl

-'A criação da letra de oAmbio, .oom
todas as vantagens que ela tem pa-
ra a realização de operaç5es 00-
meroiais. ( A operação de desoonto
suraiu posteriormente, visto à ,-
pooa não se saber o que era o en-
dosso. Esta operação só apareoe
no seo. XVIII e muito veio a oon-
tribuir p~a o desenvolvimento do
ooméroio bancário e dos negóoios
em geral ).

- A partir dos meados do seo.XII,de-
senv~lveram-se em It&lia m6tódos
banoários e de oontabilidade que
oontribuiram grandemente para mi-
nimizar os riscos das inversões e
garantir ao capital um rendimento
tentador.

I , sensivelmente·. partir dessa al-
tura que as comunicações se desenvolvem
e estendem livremente do Extremo Orien-
te ao Extremo Ooidente, que a Europa
oonquista as vantagens devidas á sua
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superioridade sobre o Oriente, nos OUl-
pos da indústria, da tecnologia, do 00-
m'roio e das finanças.

3. A IGREJA E OS TEMPLlilOS

A) Os Mosteiros
Os llosteiros do Ooidente pratioavam

o empr'stimo agrloola em proveito dos
proprietários, fundilrios ou explorado-
res da terra. Nas oidades, judeus, sl-
rios e lombardos assegurava~ o orédito
orrner-o í.a'Ipor meio do emprést:iJno sobre
penhores.

Tal oorooacontecia oom os Templos,
dos antigos deuses, a oaraoterlstica re
ligiosa dos Mosteirós !1ava-lhes um as
pecto de segurança, em parte, por pos-
su1rem grandes recursos. Na realidade,
os M\lste1ros d.í.spunharn de um oapital e-
levado que os t.r-ansf'ormou em verdadei-
ras D'otências fi'1::tf1:~ei.l"as.Aquele ea-
pital era sobretudo constituído por 0'-
1ioes de altar, custódias, oastiçais e
relic!rios confecoionados oom o metal
precioso proveniente das oferendas dos
diversos fi6ia. A estas riquezas, pró-
prias dos Kosteiro~juntavam-se outras
oferendas em metal precioso e ainda os
depósitos confiados à sua guarda pelos
particulares.

Os llosteirospratioavam dois géneros
de operações:

a) O empréstimo hipotecário onerando
os :imóveis( "nort:"gage" ).

b) A compra de rendas reais consti-
tuldas 'pelos rendimentos de um i-
móvel.
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A "mort-gage" era a única espécie de
hipoteca, então conhecida, que recaia
sobre imóveis. Os Mosteiros cediam ~~
dos a certa clientela cujas reservas es
tava~m quase esgotadas e por tal não po~
diam comprar os viveres indispensáveis.
E como conseguiam os Mosteiros tais fU!!,
dos? ! que os Mosteiros, quando neces-
sário, ~undiam algumas peças de ourive-
saria e o metal dai conseguido era amo~
dado. A clientela, como garantia da
sua divida, cedia um penhor fundiário,
a "mort-gage", cujos r-enddmerrt oa iam p~
ra os penhoristas sem prejuizo do reem-
bolso integral.

A compra das rendas reais consistia
na troca pura e simples de um capital
por uma renda proveniente dos rendimen-
tos de um imÓvel. Os senhores proprie-
tários de um imóVel e necessitados de
conseguir dinheiro a longo prazo, ven-
diam a renda de um imóvel, quer dizer,
comprOmetiam-se a pagar aos Mosteiros -
credores - uma. renda, resgatável ou não,-
representando o juro do capital empres-
tado sobre o imóvel. O juro aplicável
oscilava entre 8 e l~.

Estas importantes operações, na rea-
lidade, não caiam sob a alçada da proi-
bição canónica do empréstimo a juro~ E,
quando a nobreza, com a prática daque-
las operações, se apercebeu da faci1id~
de em se conseguir rapidamente os fun-
dos necessários para e manu+enção vital
das Cruzadas, desenvolreu-ar., a tal pon
to, que se multiplicaram com rapidez e
em força.

Deste modo, os Mosteiros da Idade 14~
dia acabaram por tomar direitos sobre
muitos imóveis dos cruzados em troca do
dinheiro necessário para estes se equi-
parem assim como os seus homens de ar-
mas.

A acção dos Mosteiros da Idade M~dia
foi considerável. Foi tão importante
que se ju1~a que seria impossível com-
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preender como é que a·aristooracia fun-
diária, sobre que repousava então a or-
ganização social, conseguiria subsistir
sem a ajuda dos Mosteiros.

Com efeito, foi graças ao crédito o~
dido pelos Mosteiros que a aristocracia
da Idade Média at~ conseguiu resistir e
yencer as repetidas crises em que a mel'
gul.haram os frequentissimos períodos de
fome, de guerra e de outras graves cala
midades. -

B) Os Templ&rios

Os Templários constituiam uma ord~m
religiosa e militar, criada em Jerusa-
lém cerca de 1118/20. A sua casa esta-
va situada perto das ruinas do Templo
de Se,lomão,dai o seu nome.

A Ordem dos Templários foi,portanto,
fundada na Terra Santa, onde a maioria
da população era judia, sob a designa-
ção de "Pobres cavaleiros de Cristo".
Entretanto, os seus notáveis mentores
esqueceram-se rapidamente da modéstia
das atribuições daquela Ordem.! que com
a designação original da Ordem dos Tem-
plários pretendia-se que esta:

a) desempenhasse o seu papel primi-
tivo de mil!cia, para a defesa do
Templo de Jerusalém;

b ) conseguisse a segurança das estr,!l
das que deviam possibilitar que
as Cruzadas chegassem, Bem precal
ço, a Jerusalém; -

c) protegesse, de uma maneira geral,
os peregrinos que de todos os c~
tos da cristandade se dirigiam pa
ra Jerusalém para orar sobre o t~
mulo de Cristo;.

Todavia, contrariando a modestia da-
quelas atribuições, progressiva, lenta
mas bem alicerçada, esta Ordem, trans-



formou-se na instituição firAnceira
mais poderosa e mais conhecida. em toda
a Idade Média. Dispunham de uma clien-
tela particularmente escolhida, pois f~
ram essencialmente os banqueiros das
Cruzadas,dos Papaaj doe Governos, dos li~
narcas europeus, dos Principes e de ce!.
tos Mosteiros quase que desde a insti-
tuição da Ordem até à sua extinção. Da-
do o grande desenvolvimento dos Templ&-
rios, a França, a lnglaterra, a Itália,
a Hungria, A. Alemanha e os estados es-
lavos do Sul constituiram as suas comen
das, enclaves independentes de toda ã
jurisdição laica ou eclesiástica e pe!.
tencentes ao Templo. Algumas dessas 02
mendae , por sua vez, consagraram-se tem
bb.m às operações financeiras.

Os Templários, nas suas lutas contra
os !nfi~is, encontraram meio, à custa
dos resgates, de adquirir bastantes e
importantes riquezas. Na Europa, por
exemplo, conseguiram tamb~m mui.tas dádi
vaso Por djversas razões algumas aldi
vas f'or-amconcedidas aos Templários. A;'
sim, seis anos após a realização do Con
cllio de 'l'royes,Alphonse - o Batalha-
dor - rei de Navarra e Aragão, legava,
por testamento, aos Templários, uma pa_!:
te dos seus reinos. Todavia, os vassa
los não ratificaram, de nenhum modo, e~
te legado, mas em compensação concede+
ram-lhes alguns privil~gios e senhorias.

As casas dos TempláriOS serviam tarn
bém de guarda de consignações e seques=
troe. Remetia-se-lhes as quantias des
tinadas aos pagamentos eventuais que d;
veriam efectuar em conformidade coro as
indicações recebidas, previstas rão só
nos tratados públicos como nos contra
tos. :&n 1158, o rei da Françe. Luis VII
deu em dote a sua filha, prometida ao
filho de Henrique LI de lnglaterra, a
Cidade de Gisors e dois castelos; mas
estipulou-se, no contrato de casamento,
que estas praças seriac guardadas como
sequestros pelos Templários até ao dia
das bodas. Também era uso os Papas re
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ceberem impostos de toda a cristandade
e realizarem importantes movimentos de
f'undos que, aliás, acarretavam numero
sos problemas de troca. Todavia, no aI
vor do século XIII resolveram que os
Templários passariam a receber as impor
tâncias remetidas pelos oobradores pon
tificios nas comendas da França, Alemã
Ilha e Inglaterra; seriam eles que passã
riam também a efectuar pagamentos por
ordem papal, colocando o excedente à
disposição da Câmara Apostólica.

Aos Templários foram confiadas oau
ções importantes. Assim, em 1240 Ba1
duino II, Imperador de Constantinopla ,
foi ao ponto de entregar a verdadeira
cruz como garantia de um empréstimo c!:,
dido pelos Templários da Siria. Para a
olientela real os Templários prestaram
at~ cauções voluntárias. Quando em 1259
S. Luis se comprometeu oom Henrique III
de lnglaterra a dar-lhe durante dois a
nos o equivalente ao soldo de 500 oavã
leiros, os Templários caucionaram este
oompromisso. Tamb~m no inioio do reina
do de Pnilippe - o Belo - o preboste de
Burgos, Camus de Keulan. oitado em jus
tiça, teve de comparecer perante o Pa~
lamento,e por tudo isso teve de consi
gnar ao Templo 200 libras at6 ao fim do
processo.

Os Templários. sob o ponto de vista
banolrio, parece não terem praticado se
não o chamado depósito regular. Os de
positantes pagavam-lhes uma certa quaii:
tia a titulo de direito de guarda. Des
te modo, os capitais eram protegido;
não só pelo carácter religioso, como pe
las fortificações sólidas desses estabe
lecimentos e sua potencialidade f1n&n
ceira. Ao tempo já se alugavam tambb.m
cofres-fortes aos olientes. Estes fica'
vam com uma chave cuja r6plica fioavã
na posse dos dirigentes· da oasa, tal e
qual, como se faz nos nossos dias nos
estabelecimentos de cr6dito. Reis,Prin
oípea, grandes senhores e burgueses se~
viam-se desses cofres para preservar os
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seus capitais do roubo ou do incêndio.

! conveniente assinalar os bons ser
viços que os Templh-ios~ criados pelos
cruzados franceses,prestaram à Monar
quia. Depois de terem sido levados a
fazer operações de câmbio, de facto, f~
ram os primeiros a negociar os resgates
dos cristãos, de todos os pa!ses, fei
tos prisioneiros pelos Infiéis. a1ar~
ram pouco a pouco o dominio da sua ac
ção, recebendo numerosos depósitos e se
questros que lhes eram confiados em r-;'
ce da segurança que representavam as I
grejas e depend~ncias destas.

Aos Templh-ios teve acesso igualmen,
te uma clientela mais numerosa embora
mais modésta~ a dos senhores e dos o~
merciantes. Isso permitiu a Ordem a~
mentar e diversificar vantajosamente as
suas operações.

As comendas, cuja organização mil i
tar e eclesiástica inspirava õonfiança;
recebiam igualmente nos seus cofres de
pósitos regulares. Quando Henrique II!
de Inglaterra, ameaçado por uma revolta
de barões ingleses, julgou prudente a
cautelar as joias da coroa foram a1nciã
os Temp1h-ios que as guardaram. Deste
modo, os Templirios obtiveram a função
de guardas do Tesouro Real e desemp~
nharam jWlto dos reis de França o papel
que hoje é desempenhado pela Direcção
Geral do Tesouro de um qualquer Ministé
rio das Finanças. -

Os Temp1h-ios praticaram as mais pr~
veitosas especulações, dado que as suas
empresas eram servidas por pessoal com
conheci.!nentosnotáveis sobre trocas não
só sob o ponto de vista teórico como
prátiCO. Dispunham também de uma rede
muito extensa de sucursais. No momento
da sua maior importância os Templários
possuiam cerca de 9.000 sucursais, oa~
telos e solares repartidos por duas oa
sas principais. Estas situavam-se uma
em Paris, outra em Londr-ea,
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Os Tentplliios,para não deixarem inac
tivos os recursos de que dispunham em
pregaram-nos em empréstimos e adiantã
mentos a devedores solváveis. Retomand~
o uso dos prooessos dos Mosteiros, os
Templários interessaram-se também pelas
operações de crédito agr!oola e mantive
raro finanoeiramente os progressos oien
tificos ou seja a utilização racional
da força anliual oom a nova forma de a-
trelado dos bois, da força eólioa oom o
moinho de vento, da força hidráulioa
com o 'moinho de água, da força. térmioa.
com a forja.

Os Templlrios foram, na realidade, no-
táveis cambistas. Retomáram e desenvo1
veram a teoria e a prátioa das trooas I
maginadas pelos antigos gregos - usadas
nos Mosteiros - mas depois da cisão do
Império romano, substituíraM na Europa
o empiri"'mO dos cambistas manuais ju
deus, sfrios e lombardos. Durante 8'~
108, a arbitragem das moedas 8 conta~
e a termo,as especulações de câmbio,et~
foram executadas em conformidade com os
prind.pios dos Templários, sem que nada
fosse necessário modifioar.

C) As Cruzadas e os Templários

Os participantes nas expedições reli
giosas e militares à Terra Santa ohama
varo-se cruzados, pcr usarem cruzes nas
bandeiras, no ombro, no peito e no bra
ço direito. É da palavra cruzado que
proveio o nome de Cruzadas para tais e!,
pedições militares.

Como se sabe, as Cruzadas necessita-
ram, oom efeito, de realizar importan-.
tes operações financeiras, pois tinham
de .encamânhar' os recursos para o Orien
te, transferir os resgates dos oaTalei=
ros feitos prisioneiros, mandar para a
:&lropa as presas de guerra, eto. Deste
modo, utilizaram-se dos seY'ViçoB pres-
tados pela Ordem dos TemplArios, os
quais ohegaram a forneoer financiamen-



tos e at' combatentes.
Desde o século VII ao século XI que

O Ooidente se esgotara de metal precio-
so. i oom as Cruzadas que o ouro e a
prata refluem. Na verdade, os meios ~
netários aumentaram com estas. !,deste
modo, que a moeda de ouro reoomeça a
circular do Ocidente. S. Luis e repõe
para honra da França; na Europa, o du--
cado de Veneza e o florim de Florença ,
moedas de ouro, desempenharam um papel
que só tem comparação, na. história anti
ga oom o dracma de Atenas.:&n referência
a todo este movimento e crescimento de
importância das Cruzadas, não é estra-
nha a interferência dos Templ&rios.

De uma maneira geral, a8 Cruzadas
contribuiram, e bem, para o renascimen-
to do comércio bancário. t que os "se-
nhores" que partiam nas Cruzadas tinham'
necessidade de fundos para se equiparem
e armar a sua escolta; no caso de serem
feitos prisioneiros, importava que se
pudesse transferir para a Asia 'ou Afri
ca o montante do seu resgate; inversa-
mente, eles tinham de fazer chegar às
mãos de sua JIIUlhere/ou filhos, que ti
nham ficado em algum pais europeu, o
produto do espólio d~ guen:"f-I ou os reIl
dimentos dos feudos que eles, lutando,
haviam c()r.st1,~,u:idono Or~ente.

Tamb~ em 1208 o Papa Inooêncio III
deu-lhes, por missão, fazer chegar ao
Patriarcado de Jerusal~m e aos 'grãos -
mestres do Templo e do Hospital 1.000
libras-ou.t'o.A Ordem dos Templários era
a casa ideal para as Cruzadas poderem
satisfazer essas operações.

De facto, foi aos Templ&rios que in
cubiu primeiramente o financiamento das
Cruzadas. Além delas tamb~n: finanoi,!!.
rem Papas, Reis e outros, coroo atrás já
se citou, oom fins bem determinados.Por
exemp'Lo, emprestara.r4ao rei francês, de
nome luIs VII, uma parte dos fundos de
que ele teve necessidade para ir à Ter-

HISTORIA ECONÓMICA

ra-Santa. Também em 1262 emprestaram a
~eoffroi de Serguis, lugar-tenente de ~
luis, 3.000 libras destinadas à manute~
ção da ~da,cristã na Palestina.

As Cruzadas provocaram intensa acti-
vidade comercial e industrial no Ooiden
te. Devido a elas, restabeleceu-se ;
comércio no Mediterrâneo com o Oriente

1 - ,e intensificaram-se as re açoes comer-
oiais no Atlântico. Em referência a eS
tas consequências não são estranhos o~
esforços desenvolvidos pelos Templário~

D) Os Templários e a Contabilidade

Graças aos Templários, a arte da ba~
ca aperfeiçoou-se pelo desenvolvimento
da Contabilidade por partidas dobradas,
isto é, duma Contabilidade que indioava
simultâneamente a origem dos capitais
investidos e o seu emprego o

O termo Diário ( livro ) e o uso des
te documento contabilistico datam do
tempo dos Templários que registavam to
dos os seus escritos no magno livro. :B'm
oada folha daquele Diãrio figurava o nQ
me do Templário de serviço à caixa. a
data e os diversos depósitos e pagame~
tos feitos durante o dia.

O DiArio de Caixa do Templo de Paris
de 1295 a 1296 foi conservado na Biblio
teca Nacional de Paris, assim como o ba
lanço das contas do rei ao Templo de
1286 a 1295, baseado já nas partidas do
bradas. Por oada depósito feito é indl
cado claramente o seu montante,a origem
do dinheiro depositado, o nome da pes-
soa a favor de quem fioa feito O depôsi
to, O nome do depositante, a indicaçã;
do registo sob o qual a receita foi la~
çada. Quando o depÓsito resulta de uma
operação de câmbiO, a natureza e o cur-
so das moedas eram especificadas em pc!:
menor.

Contrariamente à afirmação de Nie
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buhr. baseada numa má interpretação de
um texto de Oicero, nem os Gregos nem
os Romanos tinham usado as partidas dQ
bradas. Slo os Temp1&rios,de facto, os
primeiros que aparecem ter usado a Co~
tabi1idade por partidas dobradas,pois a
multiplicidade das contas e sub-contas
que eles abriram permitia-lhes levantar
um balanço geral do activo e do passivo
de qualquer empreendimento comercial,in
dustrial ou agricola.

Us m~todos contabilisticos usados p~
los TemplArios foram conservados depois
deles pelos venezianos. ~ em Veneza à
volta de 1494, que Frá Luaa Pacioli p~
b1icará o primeiro tratado da ciência
contabilistica, "Summa Aritm~tica".cuja
terceira parte será consagrada à abertu
ra de contas com partidas dobradas.

E) A morte dos Templh'ios

Tantas riquezas amealhadas, tanta iE
te1igênoia e poder, não poderiam deixar
de suscitar invejas, principalmente en
tre os lombardos que tinham,ainda. ass~
algum crédito junto da côrte de Phi1iQ
pe - o Belo. Este que gostava pouco da
Urdem dos Templários, apesar de lhes de
ver muito, não deixou de tomar em aten
ção os boatos acerca dos seus costumes
dissolutos e da sua cumplicidade com os
serracenos.

A despeito dos múltiplos serviços
que os Templários til1lu..mpr-e.rtado à ecE.
nomia nacional, Philippe IV - o Belo
suprimiu-os invejoso da importancia que

.eles tinham tomado no reino e das rique
zas que tinham acumulado. Al~m de tudo
o mais, o poderio dos TempláriOS susei
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tava o descontentamento dos lombardos,
muito influentes junto do rei. Al&n dis
so, a sua austeridade e talvez a sua o;
todoxia decaíram com o contacto com õ
Oriente. O que ~ certo é que lhes foi
intentado um processo em 1307 pelo rei
que obteve do Papa,em 1313, a supressão
da Ordem em toda a cristandade.

A Ordem dos Templários foi dissolvi
da a seguir a esse processo que foi jul
gaao escandaloso. Em 1314, o Grão-Kes-
trp. dos Templários, Jaoques de Mola"y.
foi queimado vivo em Paris e os bens da
Ordem foram confiscados em beneficio de
outra Ordem, a dos Hosp~talares, enquaa
to Philippe IV anulava a sua própria dI
vida. Os Hospitalares continuaram a de
sempenhar o seu papel/no plano religi;
ao e os banqueiros italianos e f'ranceses
no plano financeiro.

Menos de um sêcu'Io mais tarde, ove!:
dadeiro centro bancário do Reino da
França era a Praça de Lião, como resul
tado das suas quatro feiras de pagamen-
tos anuais que a transformou num verda
deiro mercado de capitais. E muito inte
ressante examinar, em pormenor, a base
das condições de actividade da indús-
tria bancária lionesa e ainda a im
portante influência que recebeu do"";;
TempláriOS.

A Santa Sé, que não tinhe. auxiliado
a Ordem dos Templários, tanto quanto o
naderia ter feito, dada a sua extinção.
teve de mudar- de banqueiros. Acabou por
se dirigir às grandes oasas de Siena e
Florença tanto mais que estas tinham s~
cursais em todas as praças importantes
de errt âo-
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Algumas natas sabre
a

Bconomia Portuguesa (I)

. ( Lio. Jos' Catarino - Frof. do 1MPE)

o. Introê.upão

Para oonhecermos a situação econó-
mica-financeira do ~ais onde vive-

mos torna-se neoessário ter presente a1
guns oonceitos básioos e indioadores má
cro-eoonómioos tundamentais. -

!Tetencle-se, mura sequência ãe e.rti-
gce introduzir o leitor, ainda que su-
márj.amente, na linguagem, no m~tod.o de
allAH.se e nos principais indioadores
por que norma'lmerrte se mede a sa:6d~ ou
doença du.maeconomioj exemplificand.o
com o caso da Econord.aPortuguesa.

1. A riqueza criada no Pa~s

A " moLa real " duraa economia. est~
sempr~;na sua capacidade para cier ri-
Sluezf. 1; :f\mdamentalmente a partir da
riqueza criada .. per capita n que che-
gamos ao conceito de Pais rico "ver-
sus ., 'pais pobre.

E o ~ue se p~~sa no caso portugu~s
quando nos comparemos co~ outros pai-
ses? A re~osta & claramente exposta
no eráfico seguãnt.e , ,}Ue mostra a nossa
debilida,le em termos da nossa capacida-
de efectiva para criar riqueza o que
correspondentemente' nos coloca no rol
l')spai .•ea pobres:
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P.l.B. n PER CAPtTA" (1978) (103 ust)

[]•~
•....
•~

Fonte: O.C.D.R.

Para podermos desenvolver o método
de anAlise que pretendemos exemplifi-
car, vamos considerar os últimos valo-
res publicados oficialmente e relativos
à nossa economia ( ano de 1980 ).Assim,
e para esse ano, a riqueza criada em
bens e serviços - que passaremos a qe~!
snar por Froduto Interno Bruto (lJ'
~ P.l.!. ) - por uma população de cerca
de quatro milhões de aotivos cifrou-se
em, aproximadamente, 1.200 milhões de
contos.

2. A oferta global de bens e serviços
Por Oferta Global de bens e serviços

entendem os economistas o oonjunto de
bens e serviços que são postos a circu-
lar ( à disposição) na economia .eque
irão consequentemente ser uti1izados~
Ora, se Uma economia não consegue pro-
duzir o suficiente para as suas neces-
sidades terá, obviamente, que adqui-
rir ao exterior esses bens ou serviços
de que carece. Estamos perante as im-
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portações ou compras ao exterior.
Ainda,' no caso portugu!s e para 1980

temos ( em milhões de contos ) :
~ riqueza criada inter-
namente:
Importações bens e servi-
ços adquiridos ao exterior:
Oferta Global de bens e s~
viços:

1.200

510

1.710

3. A procura global de bens e servieol
Entende-se por Procura Global o des-

tino que foi dado ao conjunto de bens
e serviços que circularam na economia.

Dois destinos f'undamentai8 podemos
considerar:

A) Os bens ou serviços foram gastos
intsrnamente.



a) la CoMum, .isto 6, em gastos
correntes ou em bens duradou-·
ros, mas neste último caso,s~
repercuss&o directa no aumento
da capacidade da economia para
criar mais riqueza;

b) • Invest imento ( quer em For-
maçlo Bruta do Oapita1 Fixo
lBCP -, quer em Oapita1 Circu-
lante - Variaçlo de Existên-
cias ou Stocks de Bens para in
troduzir no oircuito produti-
vo - ), ou seja, gastos efeo-
tuados para criar novas fontes
criadoras de riqueza.

B) Os bens ou serviços foram vendi-
dos ao exterior o vector das ~orta-
cÕes.

No primeiro caso estamos perante a
Procura Interna e no segundo perant e a
Procura Externa.

Exemplifiquemos com o caso por-tuguês
em 1980 ( em milhões de contos ) :

Procura Interna:
Oonsumo o.1oba1:
Investimento Total:

1.075
300 1.375

Procura Externa.:
Exportações:

Procura o.loba_l: 1.710

4. O Balanço das OrigeDa e Aplicações
de ReO'Ursos

Podemos, assim, tal como na Contabi-
lidade duma empresa esboçar o Balanço
das origens dos recursos postos à dis-
posição da economia e das suas oonse-
quentes ap1icaçaes.

335
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No caso da economia pcrtuguesa
ano de 1980 ter-se-ia:

Balanço em 31. 12. 80
( em milhões de contoa )

A12licações Cri ens s

Internas: Interne.;:
-Consumo:l075 PIB: 1200,
-Investi-
mento: ~1375 ~ternaâ:

Externas: Importações 510--Jikportações: ~

Procurá. 0.10- Q;f'ertaG10-
,bal: l7l.<l 12âl.: 1710

A equação fundamcn~al do eguilibrio
macro-econ6mic.2.~, portanto:

Procura Global = Oferta Global

5. ~eve anÁlise do Balanço apresentado
no ponto a..'l'lterior

A) O PIB < Fl'OC~~'ét Interna
~ste asyecto significa que, aquilo

que produzimos não chega para sà.tisfa-
zer os gastos internos. Uma tal situa-
ção, r-eí.r-ata, naturalmente, uma debl1i-
dade .1a nossa economãa, Uma tt'.ldebili-
dade oo'loca-snoe na situação de ter que
'~l)rrr'prf':r mais ao exterior do que aquilo
que lhe vendemos à custa do II desgasteR

das nossas reservas e/ou do crescente
endivi.-Jamentoexterno~ salvo se outros
r-endãmerrtos tivermos para compensar es-
te II .ii.lil. IIl2~
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B) A Balança oom o exterior rela-
tiva às oompras e ven,ias de bens e
serviços ( Exportações-Importações ) a-
presenta-.e desiquiJibrada oom um"defi-
oit" igual ao excesso dos gastos inter-
nos sobre a criaçlo de riqueza interna.
Trata-se afinal de ver a mesma realida-
de indicada na alinea anterior pelo
prisma do oom&roio externo e não pela
6ptioa da oriaçlo de riqueza interna e
gastos internos- -+

6. Breve análise retroapeot1xa
Mas, perguntará o leitor: Uma ta.ls1

tuação, deveras preocupante, ~ em oaâõ
pontual do ano de 1980 ·ou uma oaracte-
rizante estrutural da nossa economia?
Pbis~ oaro leitor# a resposta ~ inte-
lizmente a dltima das hip6teses oitadas
oomo p~de oonstatar no gr6fioo segu~te
que ilustra o.nd~rioitsnorónioos da nos
p Balança.Comeroial nos últitaosa.D08.-

600

BALANÇA COMERCIAL

500

400

300

200

100

Fonte: BANCO de PORroGAL cI:lAtllio )78

Perante uma tal sit~~ção poder-se-~
questionar: mo será que os gastos in-
ternos slo exoessivos? Esta questão t~
naturalmente~ respostas alternativas:

A) 01tU"0que sim~ visto que os port~
gueses estão a vive:raoima das suas po~
sibilidades reais. Mas estar~o os por-
tugueses a viver oom altos n!veis de
oonsumo ou at~ com elevados indioes de
esforço de invest:1mentopreparando o f.l!;.,
turo das pr6ximas geraç~es? Isto leva-
nos a uma resposta diferente e quiçá
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Anos

79. 80 ei

mais realista1
B) Na al!nea anterior demos uma res-

posta af'irmativa~porém, a realidade
dos factos desmente-nos quando raze~8 .
a an!lise oomparativa com 08 íniioes
de consumo " per capita ti e oom as ta-
xas fieinvestimento face ao P.l.B. nou-
tros paises•. Vejamos então o que se
passa nessas mat6rias ~ por via oompara-·
tiva~ quer relativamente ao consumo,
quer quanto àprinoipal parcela de in-
vestimento - l"roP -. .
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::> CONSUMO PRlvAOO POR HABITANTE (1978)
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Fonte:. O.C.D..E.
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F.B.C.F. !ti PERCENTA(,j.EM00 P.I.BD%

24

22 C.E.E ........

Fonte: O.C.D..E.
67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80
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Faoe a uma tal situação qual da.s
duas respostas devemosencarar como a
realmente verdadeira? Parece-nos que,
se desejarmos o convivio comos pa!ses
que nos rodeiam, s6 poderemos, obvia-
mente, considerar que não slo os gastos
internos excessivos a. causa da nossa si. -tuação de doentes oronioos.

Mas comoresolver este desiguil!.brio
estrutural ?

Convidamoso leitor a procur~~ alte-
raç3es nas grandezas macro-econ6m1cas
do Balanço apresentado, mantendo, ob-
viamento o seu equil!brio final. Ao
tentar tais alterações terá naturslmen-,
te que pensar em medidas que justiti ...
quemessas alteraçõe~ - são medidas de
Politica Econ6mica- , teri que fixar

objectivos para as grandezas macro-eoo-
n6micas - são objeotivos de Politioa-~o
n6mioa - e terá tamb~mque pensar nos
sacrit!.cios e conse9u~nci8.s de tais me
didas e objectivos emtermos eooDómioo~
sociais, politicos e outros. Estará,e~
tim; a esboçar, se seguir a nossa suges
tã~Pol!ticas Econ6mioasAlternativas.-

Notas:

1) Existem v!rios conceitos de Produ
to que seria fastidioso estar a ~
numerar' e descrevE!".

2) Veremosemartigos -seguintes oomo
tem sido preenchido o "&!;2" refe-
rido.

-,
./
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CONTABILICACE FINANCEIRA

o BALANCO E A FUNCÃO FINANCEIRA NA EMPRESA, ,

( Lio. - Prof. do llIPB )

Independentemente d.a dimensão da em
presa hl. que considerar a f'unçãÕ

financeira como elemento básioo para a
suagestlo.

De facto, paralelament e com as preo-
aupaç~es téonioas ligadas à produçlo e
dietribuição,existem preocupações que
visam a obtençlo de recursos monetários
e a sua aplicação ~ forma mais racio-
nal.

As principais funções ligadas com a
gestão financeira são:

- a planificação financeira e o seu
controlo.

- a obtenção de tundos.
- a aplioaçlo dos fundos.
O Ge.tor terá de analisar os Instru-

mento. de que dispõe dentro da empresa,
o primeiro e mais importante doa quais
~ o Balanço.
i oom base nas informaç~e8 que colhe

que irá tomar decia8es sobre:
- i'D'testimentos.
- obtenção de tundos.
- melhor utilização dos recurso. pa-

ra a satisfação .das necessidades •.
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Importa que o Balanço que serve de
base à apreciação da estrutura finan-
ceira da empresa permita tirar oonclu-
sões sobre o tempo de imobilizaçlo dos
diverso. valores activos por forma a
compará-los oom o periodo de exigi-
bilidades dos capitais que o finaB-
oiam.

Sop este prisma, o Activo de uma em-
presa reflete o emprego dos capitais de
que a empresa dispõe. Assim, o Balanço
deverá apresentar-se ordenado, e um cr,!
t6rio de ordenação , o seguido pelo PI.!.
no Oficial de Contabilidade: as cont.s
do Activo deverão apresentar-se por or-
dem decrescente de disponibilidade,e as
do Passivo por ordem crescente do pra-
zo de exigibilidade.

Tendo em atenção este critério o Ac-
tivo deverá agrupar-se nas seguintes ~
brioaa:

- Disponibilidades
- Créditos a Curto Prazo
- Existancias
- Cr6ditos a Médio e Longo Prazo
- Imobilizações
O oonteúdo de cada uma dessas rubri-

oas , o seguinte:

- Disponibilidades
Consideram-se disponibilidades, ou

valores dispon!veis, o dinheiro exi$te~
te em oaixa e ao qual não corresponde
qualquer responsabilidade imediata, os
saldos das contas de Depósitos à Ordem,
os vales de correio, oheques de tercei-
ros em oaixa e o valor referente às oon, -tas de Depositos a Prazo ou com Aviso
Pr6vio quando os respectivo. prazos j&
se enoontrem veM idos.
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- Créditos a Curto Prazo
Nesta rubrioa inoluem-se todos 08 Ta

lores que a empresa possua e torne di.=
poniveis no prazo de um ano.
!evidente que as diferentes contas

que são englobadas nesta rubrica t&m
oonteúdo e grau de liquidez pouco uni-
forme.

Como exemplo de contas a incluir ne~
ta rubrioa temos:

- Clientes
- Bmpr6st1mos Concedidos
- Seotor Público Estatal ( restitui-

çlo de Impostos )
- 56oios ( ou aooionistas )
- Assooiados e Outros Devedores

- Existências
As existências numa empresa deverlo

oonverter-se em disponibilidades num
prazo inferior a um ano. Contudo, dado
o seu oarácter especifico - principal
fim da empresa - elas são agrupa-
das separadamente do restante aoti-
vo.

Nesta rubrioa deverão agrupar-se os
seguintes bens:

- Matérias primas
- Y~têrias subsiaiArias ( residuos e

refugos )
- Produtos Acabados e Semiaoabadoa
- Produtos Aoabados e Semiaoabadoa
- Produtos e Trabalhos em Curso

- Meroadorias
- Embalagens oomerciais

veis
retorn8.-



Para análise fiÍl8.nceira da empresa
6 importante ver o grau de liquidez de
oada uma das exist~ncias ..:& evidente que
o prazo de disponibilidade das meroado-
rias 6 diferente do das mat6rias pri-
mas, pois estas ainda neoessitam de
transformação. Para estas últimas h1
que ter em oonta o prazo de todo o ci-
010 produtivo •.

Repare-se que uma boa gestão determi
na o n!vel de stooks óptimo e reduz as-
sim, a duração e valor dos oapitais in-
vestidos em exist~noias.

o valor do "stook-Út·il"de oada em...
presa' pratioamente, uma imobilizaçio
finanoeira; ele representa o stook mi-
nimo de exist~noias neoesslrio para o
normal tunoionamento da empresa. Esse
valor vai influenoiar o fundo de maneio
de tesouraria da empresa.

_ Cr~ditos a K~dio e Longo Prazo
InoluiremOs, aqui, os valores que a

empresa tenha mas que apenas se trans-
formarão em meios monetários, num pra-
zo superior a um ano.

Tamb&m os elementos desta rubrioa
têm oonteúdo pouco uniforme. Quanto ao
prazo de liquidez apenas se sabe que s~
rá de, no m!nimo, um ano.

- Imobilizações
A earacteristiea dos elementos desta

classe é o destino desse bens, e não a
sua natureza. . Eles deverão permanecer
na empresa por forma durável não tendo ~
como objeotivo, a venia.

Os valores que deverão integrar esta
rubrioa referem-se a:

_ 'l'~rrenose reoursOS naturais

CONTABILICACE FINANCEIRA

- Edifioios
.-"Equipamentos básioos
- Ferramentas e utens{lios
_ }(aterialde oarga e transporte
- Iquipamento administrativo
- Taras e vazilhame

Devem, tamb~, ser considerados 00-
mo Imobilizado o oonjunto de obriga-
ções, de partioipações financeiras e de
imobilizações de rendÚllento. O seu pra-
zo deverá Ber sempre superior a um ano
e podem não ser neoessários à rea1iza-
910 do objeotivo sooia1 da empre-
lia (por exemplo: Pl"'diosde rendimen
to ). -

Tamb~ despesas desneoessárias ou A
oonstituição da empresa ou à sua evolu-
ção devem ser imobilizadas: são as Imo-
bi11sações Incorpóreas.

As rubricas indicadas oonstituem,lD1-
ma análise financeira, as "ap1ioações
de fundos" da empresa.

Importa, agora,ver quais as "origena
de fundos" que ~io fazer faoe aquelas a
plioaç3es. -

Essas "origens de tundos" são oona-
tituidas por oapitais próprios de em-
presa e por capitais alheios; dentro
dos oapitais alheios h1 que distinguir
08 de funcionamento (débito~ a curto
prazo ) e os de financiamento ( débitos
a m6d.io e longo prazo ).;

Capitais Prónrios
Os capitais próprios da empresa são

o somatório do capital social, das re-
servas, e dos lucros Dlo distribui
.dos (resultados transitados). -
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As prO'lis3es apenas serão adiciona-
das ao capital próprio quando consti-
tuidas sem objeotivo real, ou oom um ob
jectivo muito geral, impreciso OU alea-
tório. Caso oontrário as prO'lis3es se-
rão deduzidas dos respectivos valores
do aotivo e serão tidos oomo custos nu-
ma análise financeira.

o Passivo dever' ser dividido em:

_ ~bitos a ourto prazo sempre que a
sua exigibilidade se verifique a menos
de um ano. Neste oaso" as principais
oontas que a integram são:

- Pornecedores
- !mpr6atimos obtidos
- Adiantamentos a olientes
- Outros credores
- Seotor Públioo Estatal
- Sóoios ( ou Accionistas ) e A.-

saciadas

- ~bitos a m~d10 e longo prazo q~

do, qualquer das rubricas aoabadas de
indioar e6 seja exigivel,deoorrido mais
de·um ano.

Para uma an!liee financeira 6 neces-
sário, tamb~m, ter em atenção as ohama-
das " oontas de ordem ", na medida em
que nessas oontas se registam avales,
oauções, garantias, eto. dados pela em-
presa ou ooncedidospor teroeiros.Essas
oontas poderão influenciar, de forma d!,
oieiva, urua an&lise feita a uma em·
presa.

t tendo em conta 08 elementos expres
sos no Balanço que o gestor, direota=-
mente ou por oomparações feitas por di-
ferença ( , o oaso do Fundo de maneio )
ou por quooiente ( o oaso dos ráoios ),
tira oonolusões sobre a situação finan~
oeira da empresa.

o Balanço, quando eorreoto e devida-
mente ordenado representa o primeiro
instrumento e um preoioso auxiliar de
qualquer gestor que faça uma análise fi
nanceira de sua empresa.



o CONCEITO
DE

DIREITO FISCAL

)

~ "7

( Lio. H6lder Gaia - Prof. do IMPE )

DIREITO

I - Generalidades

O ramo do Direito Finaneeiro que de
oerto modo disoiplina o nasotmen-

to, a formaçlo e a extinção da rela9ão
tribut&ria é denominado por Direito
Fisoal segundo o Prof. Doutor Armindo

.Monteiro.

Hl outros autores que, usando uma
linguagemfinanceira,mais objeotiva,de-
finem o Direito Fisoal como o ooDjunto
de normas que regula a iDcid&noia, o
lanç..-ento e a oobrança dos imposto. no
dizer do Prof. Doutor Teixeira Ribeiro.
Eatas normas t~m por base a eoonomia
geral e estio intimamente ligadas às
relações de Direito Privado.·

o imposto aoompanha a. Tioissitude.
de todas as aotividades dos individuos,
dé tal maneira que estes, muitas veze.,
aotuam oomo agentes do Pisoo, na detesa
dos interesses deste.

II - Olassifioação das normas 'de Direi-
to Pisoal

Dada a sua grande diversidade, olu-
aifioam-se as normas de Direito Pisoal,
quanto aos seus fins e extenslo e quan-
to ao nasoimento e evolução da relaçlo
.tributlria , segundo o Prot.Doutor Ar-
mindo lIonteiro, da seguinte maneira:
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A) - Ngnyl de IOberarda finanoei-n : estabelecem a forma e o bbito da
intervençlo do orglo soberano represen-
tativo da oolectividade na oriaçlo da
norma tributária.

B) - Norma. que regulam a formaclo
das obrigac8e. tributárias

a)-NO[!!s de compet~noia re-
gulam a oategoria dos agen-
tes que aotuam na formação
das relaç8es juridioas tri-
butlrias.

b )-NOrmáS de incidência: des-
tinadas a deterwinar,em ter-
110. gerais, os elementos da
relaçlo juridioa-tr~butária,
oorspr-eendendo s

1)- o objecto do bnpos-
to;

2)-0 sujeito passivo de
relação.:

:5)-as taxas tributárias.

o)-Norp18.s de lançamento: deter-
minam a oonoretização e 1ft-'
dividualização dos elementos'
,da relação:

l)-estabelecendo métodos
para a ~veriguaçâo
e fix~ção lO objecto
do imposto e,depois,
para a individualiza-
ção.

2 )-maroando os prooessos
a que deve obedeoer a
descoberta dos sujei-
tos e dos demais res-
ponsivei. e o chama-
mento de todos à sua
responsabilidade pe-
rante o Fisco.:
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3 )-deterainandQ as somas
que constituem cada u-
ma das quotas tributA-
rias individuais.:

4)-fixando o looal em que
deve formar-se 'a rela-
ção tributlria.

d)-Normas de fiscalização : re-
gulrun a ~nterven9ão do Fis-
co na formação da relação
tributária, com o f'im de as-
segurar a sua estrita con-
formidade com a lei, sendo
de várias e'spêcies, a sa-
ber:

l)-de'vigil~noia perma-
nente. exercida sobre
os contribuintes pelos
6rgãos especiais;

2)-de vigilância indireo-
t':l.;

3)-de investigação espe-
cial;

4)-de inspeoção 'dos ,ae-
tos dos agentes fis-
oais.

c) - Normas que regulam o cumprimen-
to da obrigação juridico-fisoal. Estas
diviclem-se nas categorias que se se-
guem:

a)-De
dos
ça
ais;'

fixação da competência
agentes, para. a cobran-
das quota.s individu-

b)-De eumpr-ãmerrto da obriga-
ção tributária par compen-
sação;

c)-De determinação das oondi-
'ções de cobrança:' looais,
prazos, forma e t1tulo;



d)-De anulação total
oial das relações
mente formadas;

ou par-
regular-

e)-De garantia
oumprimento
çôe s;

especial de
das obriga-

f)-De previsão de demoras 011

de atrasos nos pagamentos,
para os evitar.

D) - Normal que prevêem os oasos de
MO çumprimento da obrigação
jurldioa. Estas normas são de
duas esp~cies:

a)-De execução: oonstituem o
ohamado processo exeautivo-
fisoal;

b)-De sançlo das viQlações da
lei fisoal, as quais podem
ser:

l)-sanções de ordem oha-
mada simplesmente pe-
àunih-ia;

2)-de Direito Oivil;
~)-de ordem penal.
4)-garantias de exeoução

das sanções legais;
5)-de oompetência .~s ~-

gentes ou Tribunais
para a aplicação· das
sanções.

E) - Normas de resolução de confli-
tos fiscais. Estas normas são destina-
das a resolver os desacordos suscitados
entre os re spollsáveistributhios e o
Fisco.

Elas estabelecem:
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a)-Formas de reclamação ou de
reforma com carácter gracio-
so~

b)-Os prooessos de recurso oon-
tencioso;

c)-A oompetanoia dos agentes ou
Tribunais do Contencioso Fi.§.
cal..

Esta classificação que acabámos de
apresentar, segundo o seu autor, dá uma
ideia geral do campo do Direito F~
calo

As normas de soberania são de fun-
damental irnportânc'_a,pois asseguram a
legalidade do imposto. Porquê? Porque
elas garantem que o poder tributário,na
sua origem, se manterá dentro dos limi-
tes das necessidades do Estado,sem qual
quer violação das formalidades, extrin-
secas ou intrinsecas, que protejem o
direito dos cidadãos.

A matéria central do Direito Fiscal
compreende as normas que regulam a for-
mação das obrigações tribut&rias e o
seu cumprimento. Elas permitem ao Es-
tado fixar e individualizar os elemen-
tos da relação juridica do imposto,vis-
to basearam-se na constituciona1i~de
da regra legal. Esta relação nasoe,co-
mo é óbvio, da aplicação da norma às si
tuações de facto e aos responsáveis.Por
ela, nos seus precisos termos, o Eatado

.recebe o que a lei lhe concede. Aquelas
normas asseguram, portanto, a legalida-
de da peroepção, por parte do Eat ado ,
das quotas tributárias e da sua direo-
ta exig~ncia a08 contribuintes, que por
tal, não podem fugir ~s obrigações fis-
oais.

Desempenham uma função complementar
das outras normas indicadas, as que pre
v~em 08 oasos de não cumprimento da 0-=
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brigação juridico-tributária e as nor-
mas de solução dos oonflitos fiscais.
Estas normas são a garantia imediata do
direito do cidadão e da defesa dos in-
teresses do Estado contra a não obser-
vância das leis fiscais e o nlo,cumpri-
mento das obrigaç3es fiscais. Deste mo-
do, há. muitas vezes a neoessidade de
reformular as relaç3e s tributárias con-
trovertidas, restabelecendo-as na pure-
za da sua verdade legal, e reintegran -
do-se a ordem juridica fiscal violada.

Advb da forma e importância assumi-
das pelo Direito Fiscal, aotua.lmente,em
virtude das necessidades sempre cres-
centes do Estado e as acções e reacções
populares oontra os abusos dos gover-, , inantes, o seu caracter propr o.

Todavia, o Direito l"iecalnão tem a~
tonomia cientifica, pois que nasceu e
se desenvolveu dentro do campo do Direi
to Financeiro. Como se sabe, o impostõ
6 um dos fenómenos financeiros abrangi-
dos pela disciplina do Direito Finan-

, • 't"!ll' 1 .L" tcear-o, onde o Dâr-eí, o LIasoa. eS ca an -tl-

gr-ado e de que ~ um "dos seue -ea-.
p1tulos.

o termo "fiscal ti vem do latira "fis-
cus" que significava o tesourf)particu-
lar do soberano. Aquele termo contra-
punha-se aotc30uro público de~minado
"aerarium". Inicialmente, constitua o
direito fiscal do soberano, o dtreito
que ele detinha de cobrar censoe e tri-
butos. Mais tarde, o direito fiscal do
soberano pASSOU a ser o direito de co-
brar os subsidios concedidos pelas cor-
tes. Dai que, do ponto de vista hist6-
rico, o Direito Piecal , o direito de
cobrar impostos por parte do soberano ,
ou. mais modernamente, pelo Estado.Isso
significa obYiamente que da obrigato-
riedade da conoessão daqueles subsldios
~ que derivou o imposto moderno.

Por outro lado. a expressão Direito
Tributário não substitui a denominação
de Direito Fiscal, pois que ela abranje
não só os impostos mas temb~m as con-
tribuições especiais, e, ainda, as ta-
xas.

~o-
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!!J tratamento desta questão, loeroa
dos reflexos da inflaoção na Con

tabilidade e nos Resultados empresari~
ais, nXo ~ assunto paoifico, mas oare-
ce hoje de aoentuada atenção.

Ela susoita, sem dúvida alguma, di-
versidade das opiniões e é tema de dis-
oordância.

Reoordamos que, há mais de um deoé-
nio, quando em ?rança se analisava, na
sede oompetente, este mesmo assunto, aI
,gu~ teria afirmado que a intlaoção po-:
de ser alimentada pelo simples faoto de
se fal~ dela, e este foi argumento de
peso para a recusa em fazer intervir no
plano ofioial de oontabilidade, daquele
pa{s,o registo dos fen6meno. inflaoio-
nlrios.

Conoordamos oom aquela opinUo, pois
falar de certos fenómenos nefastos pod~
por motivos psiool6gicos, sobejamente
oonheoidos e experimentados, ser oontra
producente. E o ~ sem dwida no ten6-
meno, em análise. Mas isso suoederá e
significará prud~ncia 8.t~certo momento
do desenvolvimento desses mesmos fenó-
menos, já que a partir de então, tar-
nar-se-l imperioso revel!-los, tomar-

,lhes o pulso e determinar-lhes o
jmpacto, inventar e reflectir solu-
ç0eso

Se contabilizar é. em certo aspeoto
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( não exaustivo do seu oonteúdol como;
óbvio ) de medir e registar, com o uso
de certas t6onicas, neoess&rio será a-
tender ao realismo ou ver08~m~]bança
das medições feitas.

Pensemos nos n1veis atingidos pela
1nflaç;~ na generalidade dos patses da
América do Sul, acompanhados pela gene-
ralidade dos pa!ses do n teroeiro mun-
do ", superior, em regra, a 50 % ao a-
no.

Atendamos à realidade presente já no
nosso Pais. onde certas empresas traba-
lhando normalmente oom base em orç~en-
tos de fabrioo ( v. g. fabrioo de certo
mobililrio antigo ) se recusam a forne-
cer orçamentos aos seus clientes pela
perda de confiança no real~smo e
veraoidade dos oálculos, face a evolu-
ção do preço dos faotores de produç~o,
tendo os mesmos clientes de aceitar um
preço " ab inicio " sujeito a revisões
mais ou menos frequentes. O mesmo fac-
to se observa igualmente, e por exemplq
nas empresas que trabalham no regime de
empreitada e na generalidade daquelas
que não podem repercutir de !mediato os
custos inf'lacionados sobre os seus CO!!
sumidores, como 6 o C8S0 do sector re-
talhista da alimentação ( su~ermercado~
restaurantes, self-serviços ) e do ves-
tuário.

A pergunta que se impõe 6 esta: como
subtrair aos efeitos d une. i'lf'laçãoel!:.,
vada e irrevers!vel,a (.urto ,! m6dio prl!,
zo ( ? ~os registos e os apuramentos
oontabil!sticos, para que estes possam
servir de intormaçgo na tomada de deci-
sões e na gest~o corrente, possam con-
tribuir para uma correcta determinação
do lucro tributável, e em geral inspi-
rar confiança nos MÚltiplos agentes e-
conómicos que necessitam de pontos de
referênoia para as suas decisões, sejam
elas de oonsumo ou de investimento, en-
tre outras. Por "subtrair" enten
demos Q controlar e medir esses e

feitos.
Os bens patrimoniais, entendendo-se

aqui o patrim6nio bruto da empresa~ sIo
susoe.pt!veisde aumento signifioativo
do seu v8.lormonetário, ao oontrário
das obrigações e '~ens" passivos, estes
significando uma maior estabilidade. O
dizer-se que o patrimÓnio pode asaeme-
lhar-se a uma " fotografia "instântanea
na dinAmioa da empresa e na solidari~
dade dos exero!cios, oarece'hoje de si-
gnificado e nitidez, tal oomo as foto-
gr~ias " tremidas" tiradas a objec-
tos em vertiginoso movimento.

Tal oomo no dom!nio fotográfico ,a di
minuição do tempo de exposiçXo pode co~
trabalançar, atI,oerto ponto, a luz e o
movimento excessivo&, tamb~m no dominio
da oontabilidade podemos reduzir o "tem
po de exposição" que aqui significar! ã
realização de apuramento de custos e de
resultados com maior frequência ( e Dlo
só no dom!.nioda oontabilidade inter-
na ).
. O aumento do património bruto, na
sua medida monetária, e a relativa est~
bilidade das obrigações da empresa,.de-
terminará, como regra de gestão pruden-
te, a aquisição de bens de equipamen-
to e produçXo com a contrapartida de o-
brigações diferidas no tempo. Por outro
lado, o aumento da rotatividade dos sto
oks e do realizável, no seu todo, e ·õ
recurso ao autofinanciamento apenas pa-
ra assegurar um indispensável equilí-
brio bens próprios-bens alheios, po-
dem ser regras a considerar neste
contexto.

Contudo, ao olhar o referido
ou patrimÓnio bruto da ~esa,
distinções se impõem na sua
se.

aotivo
certas
anÀli-

.Excluiremos das nossas considerações,
quanto ao imposto da inflação nos re~
pectivoB valores, o activo disponivel,



j' que o dinheiro e os bens assilrA.lA-
veis a dinheiro apenas slo detidos ~ela
empresa oomo valores financeiros ~e~
tos, ~, realizados, e por 1sso fora de
oonsideraç3es de "valor" e "tempo" ( ~
posta uma equilibrada gestão de tesour~
ria ).

Quanto ao realizável, e designada-
mente os stocks de matérias, mercado-
rias ou produtos, e independentemente
do mltodo utilizado para a respeotiva
valorizaçlo ( embora este tenha igual-
mente os seus reflexos ), ele 6 por na-
tureza passiveI de fortes oscilações do
seu valor monetário, no sentido da al-
ta.

Os seus oomponentes i:n.corporamnor-
mallnente elementos inflaoion!rios que
são trazidos para a empresa do seu ex-
terior, e eles pr6prios se inserem nes-
se oircuito de alta, dadaa.as oaraote-
risticas do seu mercado.

Tambêm'o activo, dito de reserva ou
de fruição, sofre rápidas valorizações
monetárias, cujo registo não se compa-
deoe com reavaliações de per!odo dema-
'siado alargado ou feitas casu!sticamen-
te, feita exoepção a determinados valo-
res financeiros, cujo meroado permane-
ce bastante restrito.

Contudo, pensando aânda nos bens de
fruição e de reserva, e designadamente
no patrim6nio imobiliário, as reavalia-
ções são dif!oeis de computar, em mui-
tos oasos, dado que não se entra no do-
minio da realização mas na determinaçã~
em regra, de um valor estimado e compa-
rado, ele pr6prio podendo aCaITetar el~
mentos de erro.

Voltarão ao aotivo realizável, e ex-
cluindo os cr~ditos sobre terceiro3,cu-
ja tituiaridade e perman~ncia não gera
valor adicioneI, antes podendo provo-
car, pela baixa rotatividade dos cr~di-
tos, uma verdadeira "erosão!!de valor
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entend~do -no repecto financeiro, pode-
mos interrogar-nos sobre qual a "precau
ç!o" a tomar pela empresa, face à aUã
valorização patrimonial em termos mone-
tários.

Uma referência que aqui se torna ne-«
ceesâr i.a ~ a de que a desvalorização ID.2,
net~ia e a inflação dos activos não
corresponde, era regra geral, a uma. des-
valorização real. Ela contudo determi-
na uma maior necessidade de moeda, uma
i;wior libertaGão de meios fi.nanceiros i
meu.i~tos. E· :isto succde , nomeadamente;
quanüo:

- se Ll.it·,1inui a relação ~a1}itais oró-
pr1N.;/ cap:tt,,,is a~1Í.eios, - aument7md.o
a rotati:v:ida.:'ledaq.ueles~

- se 'aeJJlOraa rotação das existên-
cias ,::.a ·:::npresa;

- se ftx.~-J:.~os y:t"eç0s de venda com ba
se nas i:::lclicacõesdo mercado ( v;:'
lores 1e repo~i9ão ) •

Quanto ao segunlo destes três aspec-
tos, oonv~ notar que o reflexo da in-
flação sobre as existências pode ser a
tenuado, ::ladoque a relação: taxa an~
de inflação/número anual de encomen-
das diMinui com· o aumento do deno-'
minador o

I

! . A rotatividade dos oapitais próprios
aumentada, significa o fazer reperoutir
sobre os oredores de capital o preço da
inflação, como titulaJ."'esde dividas a
receber a prazo mais ou menos lon-
go.

lwruitas empresas poderão, de facto be
'neficiar da alta de preços, jogando num
.iit'erencial"aumento de r-endâmerrtoa ~o
porcionado pela inflaoção, versus, au~

..menta de encargos com d.!vid.aspara com
teroeiros", ainclaque um aumento nomi-
nal do valor dos stocks exija, como já
se disse, um concomitante aumento de n~
cessidade de moeda, não significando e~
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te aumento uma perda de valor patrtmo-
nial.

Exclu!mos deste contexto de racioci-
nio aqu~las empresas que suportam cer-
tos imperativos legais quanto aos SOUS
preços de venda e quanto à respectiva
estrutura financeira.

Outro aspecto a referir, no âmbito
deste tema, & o do como realizar o re-
gisto da alta do valor monetário das e-
xist~ncias, exigindo a clarificação a o
desenvolvimento de d1versas noções tra-
dicionais como J v. g., a de "pro-
visão II.

Este conceito anda, tradici.onalroente
e na legislação, ligado ao do registo
contabillstico de um risco, potencia]
ou real, relativamente à diminuição de
valor do activo tributável.

mo parece pois, " a priori "t q_ue
uma valorização monetária, traduzindo
uma eventu!'l.lvalorização real pelo jo-
go .d08 prazos de recebimentos e paga-
mentos, possa ser comtemplada pelas no-
ções ·de risco' e de custo fiscal.

Nem tão pouco a.noção de reserva
de aMortiza.ção se lhe adequam.

o. m.pr~g&do.

Õ lIIIpreaár10
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Aquela significa uma a.plicação ou de
nominação de parte do lucro líquido,po;
imperativos legais, esta.tutários, ou de
gestão financeira, ainda que em certos
casos registe a contrapartida de uma va
lorização de certas oomponentes do imo-
bilizado corpóreo. Esta última., o
registo diferido de uma perda de va
lor, com r-ef'exo s na f'or'me ção do cui
_to.

Ainda não é nenhuma destas a .itua-
ção que se deseja caracterizar.

A tributação do lucro real exige que
se apurem os montantes dos aumentos re-
ais de rendimentos, exigindo critérios
objectivos de determinação, uma vez a-
ceite que se pretende Unicamente atin-
gir rendimentos e não o próprio .patri-
m6nio empresarial.

s6 a harmonização dos imuerativos le
gaisque retratem a nova situaç~o cria~
da pela.corvivência com a inflaçlo,com
o tratamento contabillstico adequado
dessà mesma situação, permitir' evitar
as consequências de um fenómeno que co,!!.
virá não iluo_ir, ou fir_g:ir desco-
nhecer.
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Urna aplicação
do

custo marginal

( Lic. Jos6 Catarina - Prof. do IMPS)

Uma empresa tem uma tábrica com a
oapaoidadeprodutiva de 1.000 uni-

dades tisioas por ano.
Os custos TariáTeis unitÚ'ioa são:

- Custos Teriáveia unitários
de produçlo: 4 u•••

- Custos variáveis unitários
de distribuição:

- mercado interno:
- mercado externo:

0,5 u.m.
1u.m.

_ Custos fixo!!:· 3.000 us m,

A empresa sabe que pode vender 50_
da sua oapaoidade produtiva no mer-cado
interno, 25% no meroado externo A e 2&fo
no meroado externo B•

.Os preços de venda unitários são:
- Mercado interno:
- Meroado externo:
- Mercado externo:

10,5 u.m.
6 u.m.
4,5 U.J:l.

Admita que os custos vari&veis uni-
tkio3 são direotamente proporoionais à
produção:

Qual a solução mais vantajosa para a
empresa:

Hip.! :Vender 86 no mercado interno
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dado os baixos preços dos mercados
ternos.
Uip.Il :Vender no mercado interno e
b6m no mercado externo A.
Hip.IIl:Vender em todos os mercados?

t8!!

Justifique.

A melhor solução seria vender no me.!:,
cado interno e 110 JIlercado exterDO A, iJ!.,
to 6, laborar a 75%., Isto porque por
cada unidade que venda no mercado
externo A recebe 6 unidades monet'-
rias ( receita marginal ou rtl1itadif~
rencial ) e gasta 5 unidades lI1Onetá-

ex- rias ( custo marginal ou custo diferen-
ciel ) e, por is 50 , tem um grande dife-
rencie1 emrelação a só vender no mer-
cado interno de 1 u.m. por unidade.

Relativamente ao mercado externo B
não compensa vender porque ~ receita di
ferencial unitária (4,5 u.m. ) !infe~
rior ao custo diferencial unit!rio' ( 5
u.m. ). Nesta hipótese tem uma perda
1iferencia1 unit&ria de 0,5 u.m••

Vejam-se as Contas de Exploração nas
tr~s hipóteses:

~
Hi12.I HiE·II HiE·III.

Vendas:
500 us ·10,5 UI1\ : 5.250 um 5.250 um 5.~50 um
250 ue · 6 um : - 1.500 wn 1.500 um.
250 ue • 4,5 um • - - 1·1~5 !Ia
Total ( 1 ) : ~.zeo um 6.750 um 7.875 ~

Custo~ variáve~i:
500 us ~4+O~5) · 2.250 um 2.250 UIr. ~.250 um• ·~eo ue · 4+1 : - 1.250 um 1.250 um
250 \.1.8 • (4+1) ; - - 1.250 l&1
Tots.l ( 2 I

; ~.250 um ,).500 um 4.750 !!!

Custos fixos ( 3 ) • 3.000 um 5.000 ura z,.000 Ulll•

R~~t.{l)- (2)-(3): Oun ~50 um 1~5 um

Notas: (1): Custos variáveis unit~ios de ,produção: 4 u.m.
tf " II " distribuição: 1 u.JB. '5 u.m.

-:56-
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A POSiÇÃO DA EMPRESA INTERNACIONAL

( iu3 L.'. de Carvalho - Prof.do IKPI ).

A empresa.orientada para operações
internacionais tem vindo a ser de

signada por multinacional. ~ curioso ri
ferir uma definição que estabelece como
suas oaracter!sticas essenoiais,a exis-
t~ncia de, pelo menos, 15 subsidiárias
.estrangeiras e o facto de mais de 20 %
dos lucros sere~ provenientes d.essesra
mos; isto, independentemente, de os po~
suidores da empresa e os altos ·d:1rigen":'
tes serem oidadãos de um &doo estado
( por exemplo E.U.A. ).

Entre os problemas espeoificos a. que
o tipo de empresa referido tem de fazer
faoe, pode oitar-se:

- ltmitaç3es ao direito de proprie-
dade .( oonfiscação, nàoionalisa-
ção h

- limitações às possibilidades de ao
tuação ( regulamentação de merca~
dos, condicionamento das instala-
ções )~

- restrições aos movimentos de tun-
dos ( contr.ole cambial, alteraç3es
de taxas de oâmbio );

- intlaçlo.
Apesar do admirAvel trabalho prosse-

guido pelas organiza_ções . internacio-
nais, nos liltimos 35 ou 40 anos,e da r~
cuperação econ6mica e social oonseguida/



AOM IN ISTRAC;:AO

muitos paises oontinuam lutando por se
tornar eoonõmioa.mentevi'veie e, tal
oomo h! meio s"oulo mantb-se fortemen-.
te dependentes de produção e exportação
de bens primArios para a ~orma9!o dO
seu rendhlento e obtenção de divisas. A
instabilidade internacional de preços,a
degradaçãó das raz3es de troca e os de-
fioits das balanças de pagamentos c0n-
tinuam a ser uma praga que abrange tam-
b&m as naç8es industriais. A especUla-
ção internaoional pareoe ter-se agrava-
do I;lUbsta-noialmentee o ouro oontinua a
ser entesourado.

Ao oonsiderar as possiveis implioa.-
93es sobre um neg60io instalado num pa-
is que aoabou de sofrer uma desvalori-
zação de taxa de oâmbio,' importante
identifioar primeiro os possiveis efei-
tos eoon6mioos gerais e s6 então obser-
var o que passa em relação às implioa-
ç3es de natureza eoonómioa e financeira
sobre a empresa.

Um dos primeiros resultados preten-
didos com a desvalorização , aumentar o .
custo, em termos de moeda local, dos
bens importados.

Os efeitos sobre uma empresa local
dependem da medida em que ela S~ a-
poia ~m importações e da posiçlo
dos seus compradores externos e in-
ternos.

Quanto subirão os p~'eços tnternos,em
resposta a uma desvalorizaçãt oambial ~
outra variável critica. "Ceteri~ pari-
bus·, tal alteração depende do resulta-
do do esforço do governo para obstar a
aumentos de preçoa e do modo oomo a eo,2,
nomia estA dependente de bens e servi-
ços importados. Para a empresa, uma s~
bida de preços internos pode arm'Iar'os
resultados positivos provenientes da
desvalorização ou, no oaBo de·uma oom-
panhia que esteja relativamente bem is,2,
lada de aorllscimos de custos, um mais
alto nivel de preços pode resultar num

aumento da oontribuição ou margem uni-
tAria ( em termo$ de contabilidade mar-
ginalista ) se a firma acompanha a ten-
d~ncia geral.

A desvalorização pode tamb6m oondu-
zir a uma incerteza geral acerca da fu-
tura taxa de oAmbio e o pais experimen-
t~ uma generalizada fuga de oapitais,
oom o oonsequente deor&soimo no oonsu-
mo global e na oferta de dinheiro. Na
espeotativa de outra desvalorização, a-
companhada de incremento de preço 10-
oais, poder' assistir-se a intensoin-
vestimento em bens dur!veis. Para a eco
nomia, no seu conjunto, e para uma aad;'
empresa em particular, os possiveis e-
feitos secundArios destas aoç3es escalo
nam-ee desde uma contracção .de inveãti:
mentos e vendas at~ aumentos seleotivos
nas vendas e lucros, tudo depende da
resposta geral da economia à desvalori-
zaçlo, das neoessidades financeiras da
firma e da natureza da. sua linha de pro
dutos. -

Observada de outro ponto de vista, u
ma desvalorização bem suoedida pode e~·
perar que conduza a um maior volume de
exportaçêSespara a eoonomia looal .e a
uma aorescida procura dos bens produ~i
dos internamente, em tace das importá;
ções, Esta expansão de act~vidade pró-
vocaria um maior rendimento nacional e
uma melhoria de resultados para a fir.ma
cujas vendas e rendibilidade estejam de
pendentes do crescimento daquela gran~
deza maoro-econ6mica.

o ou.to, em termos de moeda local,
das dividas externas aumentará propor-
cionalmente à desvalorização. Asa1m,uma
companhia que tenha contratado a impor-
tação de peças estrangeiras no valor de
$l~ooo, quando a taxa de câmbio era, di
gamos, ,1~1,1ter' de pagar maia lo~,~
termos de moeda looal se esta se desva
lorizar para $l:l,l.Anàlogamente,um fi-=-
nanoiamento oontratado em dólares ou
noutra moeda que mantenha .a paridade



custará mais caro ao ser reembolsado, se
a desvalorizaçã.o ,ocorrer no periodo en-
tre a entrada de d61ares e o seu poste-
rior reembolso, no caso de não existi-
rem protecç3es especiais. De igual mo-
do, a taxa de juro real virá afectada
se, como ~ usual, for convencionado
pagar os juros na 'moeda do ernpr~s-
timo, postcipadamente, sem qualquer
opção.

'J'amb~I&o valor de uma empresa subsi-
diária virá reduzido, nas contas da em-
presa principal, se a paridade da moe-
da do pais desta se mantiver ou, pelo
menos não aoompanhar integralmente a
desvalorização da moeda da afilia-
da. tt Yutatis muIltandis II se poderia
'analisar a hip6tese de revaloriza-
ção.

o controle das operações cambiais,a-
l~m de lhes aumentar o custo, pode res-
tringir e at~ anular a realização de
certos tipos de transaoç(5es. Do uso de
eobretaxasde importação, dep6sitos de
garantias, sistemas de leilão ou taxas
de câmbio múltiplas, discr;.minatórias
de ilnportações; pode esperar-se o 3UI:le,!l
to do custo de i~o:rneciI:1entosimportados
pels subsidiária ou a imobilização teID-
por&ria do seu fundo de maneio.A nooes-
I!Iidadéde adquirir cambiais, no mer-cado
livre, em que a taxa de oâmbio seja
mais alta do que a taxa oficial, para
conseguir transferir divj_dellaos,"roy~l-
ties" ou,pagamentoa de despesas cor-
rentes , com efeito, ug custo extra das
operaç6es da. subsidiAria e, al6m disso,
obriga 8 perdas de tempo por parte co
seu executivo, para negociar a aprova-
ç'o dessas transacç(5es junto das auto-
ridades looaia.

1m termos de restrição à liberdade
da firma,o controle de oâmbios pode a-
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fectar muitos tipos de operações. A im-
portsçeo de certos bens pode ser proi-
bida ou sofrer restriç5es quantitativas
num dado per1.ocl0, causando entraves li
produção,ou obrigando dispendiosas po-
liticas de stooks estratêgicos.

O controle das transfer~noias cam-
biais pode obstar à remessa de dividen-
dos, royalties ou ao pagamento de oer-
tas despesas à empresa principal ou 1
satisfaçKo de oompromissos asSUtlidos em
mat~ia de juros ou amortizaç(5es de ca-
pi tal em divida.

Tamb!m do ponto de vista de dificul-
dades do executivo financeiro, o ccn-
trole caobial pode levar à congelação
de certos fundos dentro de um pais onde
não existam projeotos atractivos ou de
rendibilidade satisfatória. De igual
modo a empresa multinaoional pode ver-
se em face de problemas relacionados
com disponibilidades financeiras per~n-
te a impossibilidade de transferir re-
cursos de uma. dada subsidUria, ou po-
de perder uma boa oportunidade de in-
vestimento em face do bloqueamento de
fundos num certo pais.

AS téonicas usadas pelas empresas
:nultinacionais podem ser divididas em
dois grupos principais. O primeiro, de-
signado Gestão de Tesouraria Interl~-
cãona'l , relaciona-se com o meoanismo
das transfer~ncias de moeda, oobranças
e desembolsos. O segundo grupo consis-
te em mbtodos de oontrole de liquidez
geral da companhia e na ge.tlo da sua
vulnerabilidade cambial, designado por
Gestão Financeira Internacional. O re-
centemente nascido IMM ( International
Xoney Kanagement ) pretende abranger to
dos os aspeotos da gestlo financeira ã
curto prazo, com espeoial !nfase em ma-
t&ria de divisas.

o00 00o
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4 ISTRUTURA I O FUNCIONAMINTO D4 BIPRISA

( Lio. Panba Vioente - Prof'. do lXPB )
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1 - Introducão
"os~ltimos dec6nios, o aumento das
"preocupaçae8 provenientes de vi-

rias fontes e orientadas para os pro-
blemas de estrutura levou ao reoonheoi-
mento da importirlciaque efeotivamente
adquirem no funcionamento da empresa.

Durante o sec. XIX dominou o empiris
mo em mat6ria de organização e admini.~
tração de empresas, admitindo-se assim
que 08 conhecimentos referentes à acti-
vidade desenvolvida nas empresas resul-
tavam de tal entos iuatos e de um aOÚI!lu.-
lo de ex:peri~ncias, conhecimentos estes
que somente podiam ser tranamiss!veis
por via prátioa. Só ~ meados do nosso
s'culo al.gun8pioneiros taia oomo Ta_y...
lor e ~ol, tiveram a intuição de que
" essa actividade desenvolvida pela em-
presa " poderia ser raoiona1izada e ob-
jecto de tratamento teórioo. Nlo noa y~
moa debruçar, neste trabalho, nwu. a.nl~
1ise detalhada da.8ideia!!destes hoaena
que hoje se revestem de um interesse
maia histórico que pr'tioo. Cam efeito,
o fim da d60ada de 1930 assinalou o
surto de uma revolta oontra o tradicio-
na.1ismo na teoria da organização. As



ideias então emvoga tendiam a adoptar
o ponto de vista de que existem certos
elementos universais no comportamento
administrati,",o, partindo assim de re-
gras especificas de conduta no <lue se
refere à unidade de coma"~o, alcance de
contrô1e, divisão em departamentos por
funções, distinção entre programaçlo e
administração, etc.

Por outro lado, os princtpios em que
se baseavam, pondo de lado, em grande
parte, os valores humanos,muito contri-
buiram para desumanizar o individuo e
1sso porque:

a) partia-se de uma completa separa-
ção da tarefa emrelação ao indi-
viduo. Apenas a tarefa tinha im-
portância e incumbia ao trabalha-
dor adaptar-se a ela; se o não fi
zesse haveria outro qualquer para
tomar-lhe o lugar. O trabalhador
era pois encarado oomoUIll8. s1m-
p1es mercadoria;

b) apoiavaa-se prinoipa1ment~ na coa.
oepção do incentivo monetario co-
rnomaior propulsor pare o traba-
lho humano; assim para aumentar a
produtividade bastava elevar os
salários ou os prémios:

c) oonjugava-se a teoria da organi-
zaçlo apenas ao sistema de valor
da efici~ncia da produtividade e
da max1misaçãodo lucro.

O oonf1ito que S8 originou ao longo
da d6cada de 1930 conoentrou-se funda-
mentalmente numaquestão de principios
pois estes somente tinham valor predi-
cativo quando se exc1uiam todas as va-
ri6Yeis tapartantes do comportamento
humano. A reyo1uçlo administrativa dos
principios do nosso .6au10 foi princi-
palmente t'-onioa, não estranhando pois
que para ela &li to tenham oontribuido
v&rios trabalhos de engenheiros direo-
tamente ligados à, indústria. j: mais do
que natural que o oientista, ao tomar c,2
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nheoimento do campoda administração, o
examine do ponto de vista dos padr8es a
que está aoostumado.

A Psioosociologia cuja primeira gran
de manifestação foi o inqu6rito 1evadõ
a oabo, durante seis anos, por Elton :va
yo, nas fábrioas Hawthorn, de 1t'estern
Electric, revoluoionou as noções tradi-
cionais sobre o funcionamento da empre-
sa enoarada comoum grupo humano.

2 - Análise das estruturas

O ponto de part ida da anllise das es
truturas 850 as f'un98es. O oonjunto daã
f'unçCSesrepresent'ar! tudo o que deve ta
zer-s,e para assegurar a boa marCha a.ã
empresa.

Deve-se a Pa,yol o m6rUo de nos pri-
meiro ter dado a noção de " funçlo ". A
sua definição ~ simples e curta " OperA
ções que t~m lugar em:empresas "; mas
o que importa fooar são as caraoteris-
tioas que sobressaem desta definição:

a) as mesmasfunções encontram-se em
todas as empresas; Q

b) oertas funções slo identicamente
exercidas a niveis diferentes da
hierarquia oomoutras nas atri-
buições de oertos oolaboradores •
Payo1 dá especial relevo àquilo
que chama "f'Unçlo administrativa"
e que define pelas seguintes atri
buições: prever, organizar, oomei
dar, coordenar e controlar. -

2.1 - Jlunç3es gerais. principais e oem-
;elementares

As fUnç3es gerais slo caracterizadas
por registarem os faotos ou regularem
as quest3es que digam indistintamente
respeito a todas as outras f'unç3es. Con
sideramos comofunções gerais a Pinkn=
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oetra, o Pessoal e a Administrativa.
Por função principal entendemos aqu~

la que se reporta à aotividade t~cnica
da empresa e ao seu objectivo económioo
especifioo. Ooroofunção principal tipi
oa temos a " Produção ".

Dentro daI!! funções oomp1ementares a-
brangemos as funções que conjuntamente
oom a função principal contribuem para
a execução das operações da empresa: 8.

compra e a venda.
o deseuyo1vimento e a importância

que estas funções possam revestir,esta-
rã direotamente relacionado com o tipo
da empresa.

2.2 - O Crescimento das empresas; seus
problemas

Imaginemos a e.esa mais pequena (a
empresa individual). Idealmente ela ~
oonstituida apenas por um homem que 8Ó-
zinho assegura todas as tunçaes. Pode-
mos representá-la sob a forma de uma cé
lula complexa em que o núcleo represen-
ta a direcção central estando directa-
mente ligadas a este as outras oinco
:f\mções:Pessoal, Financeira, Produção,
Oompras e Vendas. AcompanhandO o desen-
volvimento da sua actividad.e, este pe-
queno empresário, ver-se-à na necessi-
dade de ohamar para junto de si vários
colaboradores, como pc1:' exe''"'tplo,um ohe-
fe de oficina, um vend ~dor, '.lm oonta.bi-
lista. Vemos assim, oomeçarem a desli-
garem-se do núcleo central, as tunqões
de produção, vendas e finanças,continu-
ando ainda debaixo da alçada do empre-
sário as Oompras e o Pessoal. Dentro do
núcleo central oomeça a destacar-se um
pequeno serviço de expediente, simples
orglo de execução. A principal carao-
teristioa desta evolução ~ a diootomia
que se observa nas funções oorresponde~
tes à criação de um novo serviço - o ~
preslrio guardará sempre para si a par-

te de gestão apenas delegando ao Servi-
ço Criado a parte de execução.

Continuando a marcha de progresso da
empresa vemos progressivamente destaca-
rem-se do empresário a parte executiva
das outras duas funçaes - as Compras e
o Pessoal. Chegamos assim ao limite I!SU

perior do que se poderá chamar de II f!Im-=
presa paternalista H onde úm homem as-
segura toda a gestão e apenas estA ro-
deado de chefes executivos.

Atingimos pois um ponto em que o em-
presário não pode prAtioamente reser-
var para si toda a gestão e se a empre-
sa oontinua a desenvolver-se deparar-
se-lhe-àum problema de dificil resolu-
ção - a falta de dirigentes. Com efei-
to, tendo delegado a parte executiva
das diversas funções a antigos emprega-
dos capazes de a manter em funoioname~
to sob as suas ordens mas'que exactamen
te Dor terem sido sempre apenas exeouti
vos-nunca puder-em adquirir os conheci-~mentos e a visão de oonjunto necessa-
ria para passarem ao a!vel de gestão da
sua f\.mção.

o problema real do cresoimento não &
a ignorânoia. ! em primeiro lugar, 8.

falta d~ um instrumento claro de dia-
gnóstico capaz de oomprovar o estado de
oresclinentoat1ngndo. B 6 em segundo
lugar uma questão de atitude: os chefes,
especialmente aqueles que ocupam os po~
tos mais altos da hierarquia, podem in-
telectualmente saber o que ~ preciso,
mas podem ser emocionalmente incapazes
de assumirem a responsabilidade de to-
marem as medidasneoessArias, refugian-
do-se no que,~ velho e conhecido.

o ores~itlen~o6 o resultado do Buces, -50; Q~ empresa'cresce porque esta fun-
cionando bem. Os problemas de cresci-
mento são tanto mais difioeis pelo fao-
to de serem problemas de suoesso que
são sempre os mais dificeis.t assim que
tão pouoos ohefes oompreendem que o fe-



n6meno de cresoimento requer a modifi-
oação das suas atitudes, argumentando
que as atitudes e oomportamentos que le
varam ao suoesso original levarão tam-
b&m a novos suoessos. ~ este pensamen-
to vioioso que o oega para o faoto de
que passou a enfrentar uma situação,que
dele exige, mudança de atitude e de 00a
portamento.

2.3 - A formação de est[utur.
2.~.1-Requisitos estruturais

.A. estrutura de uma empresa.raramente
pode resultar de um escolha aprior!sti-
tioa. Resultará, sim, da neoessidade
que a empresa tem de adaptar-se de uma
forma oontinua a situa1ões oomplexas d~
terminadas pela sua propria evolução.X,!.
ta evolução prooessa-se no interior do
quadro definido pelo progresso sóoio-
eoonómioo da sooiedade em que a empresa
se insere. Podemos assim dizer que não
hl estruturas tipo nem estrutura ideais;
a melhor estrutura para uma empresa nu.rn
determinado momento da sua vida é aque-
la que oorresponde à oombinação mais e-
fioaz de todos os faotores - humanos e
.teriais - que nela estão postos em
óausa para a oonsecução de objeotivos
que sejam aoeites, explioita, ou pe-
lo menos implioitamente, pelo grupo hu-
mano que a oonstitui.

A criação de uma estrutura t!m para
a empresa uma importância oapital. Com
efeito:

a) Definindo a estrutura o enquadra-
mentoprofissional dos .diversos
responsáveis, oondioiona largame,!!
te o seu oomportamento e a sua ~
tividade e favoreoe ou oontraria
a respeotiva realização pessoal;

b) Definindo a estrutura as oond.1-
çaes ea que se e~eroe e transmite
pode reforçá-la ou ao oontrário
enfraqueoe-lal
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o) A estrutura, pela sua maio~ ou me-
-~]lÓ1l" rigidez, pela sua maior ou me- '- -nor adaptaçao as necessidades, p~

de acelerar ou retardar o ritmo
da actividade da empresa e das de
ci83es que a impulsionam, det~
nando , assim, a neoessidade dO;
uma maior ou menor coordenação.

]h reSWlO: podemos afirmar I que a es
trutl.lraque se adopta para uma empresã
condiciona a sua evolução a longo pra-
zo, e portanto, a sua oriação não deve
ser deixada à improvisação, à pressão
das circunstâncias de momento ou às mi
ciatiiraspessoais isoladas. -

2.3.2 - Tipo e na~eza rlas ligações es-
truturais

Ao estabeleoermos uma.estrutura para
uma empr-eeadeterminamos o oampo de ac-
ção de cada um dos seus elementos colo-
cando os diversos colaboradores em re-
lação uns com os outros de certa manei-
na. Os responSáveis por oada orgão 01.1
serviço da empresa mant~m entre eles re
lações que são comandadae pela natureza
das f~ões exer-cãdaa, Ca.da oolabora-
dor est~de certa maneira em contacto
com todos os outros só nelo facto de
pertencer à empr-esa, t atrav~s destas
ligações que se passa a vida quotidiana
da empresa e se a.valiaa efioáoia da es
trutura. -

Esquemáticamente podemos agrupar as
ligações estruturais em dois grandes
grupos. ligações de autoridade a 1iga.-
ções de cooperação; dentro das 'primei-
ras distinguimos as ligaçaes hior&rqui-
oa8, funcionais e de estado maior ( Cor
po Corusulttvo.). -

A) - Ligacões de autoridade

a) - Ligações hierárquicas
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Todos os orgãos e sel~iços estão em
ligação hierárquica com o ohefe. A hie
rárquia. supõe su'Qordinação o que impli':
oa que as ordens dad.asdevem ser ::umpri
das O número de esoalões depende
fundamentalmente do número total de
individuos e aoess6riamente do nú~ero
de trabalhadores que o ohefe de esoalão
interior pode comandar ( este ndmero é
muito variável e ~ função das profis-
sões e da natureza do trabalho; em cer-
tas circunsd.ncias corooem trabalhos
simples e repetitivos pode atingir meia
cent-enas de pessoas ).

A estrutura hierárquica para uma mes
~ empresa ~ constituida por várias pi:
rarnides desiguaj.s e justapostas, cada
uma devendo corre sponder a uma função
distinta. Encontramos geralmente a. pi-
rlmide maia alta afecta à funç;o prin-
oipal que ~ onde normalmente trabal.'1am
mais pessoas.

b) - Ligacões funcionaia
Bste tipo de ligações ~ determinado

pela natureza das funções da empresa r.!::,
sultante da exbenção da função para a...
lb do orgão ou do serviço encarregado
de a exercer. As mais funcionais das
funções da empresa S80 a Financeira e o
Pessoal. ]h virtude da especialidade
destas funções os serviços oorresponde,!!
tes deverlo fixar num plano geral e a-
brangendo toda a empr-e'\8 as 'C'egras co-
muns, unifioar os d.ivel'Sosllrooedimen-
tos e assegurar-se de que certos prin-
olpios sto respeitados. E assim pelas
SU&a oaraotert:stioa:sestes serviços po-
derão intervir em assuntos que se paa-
aem fora da. sua função mas aqui a sua
autoridade ser' apenas" funcional ",ou
seja, limitando-se a dar direotivas ou
oonselhos 56 passando ao esoalão supe-
rior os oasos duvidosos ou que. réquei-
raro ~bi tragem. !, ali's, o que se p~
sa no caso ooncreto do Serviço de Medi-
cina do Trabalho.
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Como estas funções aão neoessirias à
viaa da empresa, a natureza das l18a-
ç3es por elas ocasionadas, são indispen
a'veis e devem portanto ser regulada";
em oonformidade.

c) - Ligações de estado yaior ( Corpo
oonsultivo

As ligaçõea de estado maior (Corpo
oonsultivo ) apresentam-se oom uma ca-
raotertstica especial - o agente de es-
tado maior ( oonsultor ). podendo in-
tervir a qualquer m..velda hierarquia,
age sempre em nome de outrém por dele-
gação da sua autoridade; nunca tem au-
toridade pr6pria - •

Muito embora a empresa tenha cada
vez mais a necessidade de preencher os
seus quadros direotivos com " homens "
de aoçlo ~ forçoso reoonheoer-se que ,
cada vez mais difíoil a estes tomarem
deoisões em oertos sectores se tiverem
de basear-se apenas nos seus próprio.
conheoimentos. Na medida em que uma em
preM se vai dia a dia tornando mais

.complexa b.l uma neoessidade premente de
que os diversos assuntos sejam estuda-
dos e preparados anteoipadamente i as de
oisõe s uma vez tomadas devem ser expli':
oadasJ a sua aplioação deve ser seguida
e controlada. Este novo elemento da em
pre sa, funcionando oomo que um " auxilI
.ar de ge:stão " vem maroar uma nova ere:
na vida empresarial - a de liberdade de
aoção à intelectualidade.

B) - Ligacões de oooperaclo
Este tipo particular de ligações es-

tabelece-ae entre os serviços oorres~n
dentes às funções principais e oomple':
mentAres - produção, compras e vendas.
Entre estes :serviços deve-se estabele-
oer uma estreita oolaboração procuran-
do-se evitar que todos 09 problemas su-



bam ao esoallo superior e só o oaeo ex-
oepoional ou anormal subirá a via hie-
rárquica. Estamos, portanto,já bas-
tante afastados da ponte de Fayol pois
este tipo de ligaç5es nasoeu da soli-
dariedade, criada de faoto, entre a f'ua
ção principal e as aoessórias.

Frise-ae, no entanto, que este oir-
ouito de ligaçeses deverá ser vigiado p!.
los esoalões superiores por dispositi-
vos de oontrole.

Cabem,ainda,dentro deste tipo de li-
gaçaes de oooperaçlo, aquelaa que se
processam entre os ohefes depend~ntes
de um mesmo superior.

3 _ Q ftm01Qpamento da empresa; a inte-
. gaeto do grupo humal'lo
A empresa n10 6 apenas um oonjunto

de tunçê5e., serviços ou orglo.~a e,sen-
oalmente um grupo humano.

O tipo e a natureza das ligações que
aoabbos de desorever,.não.slo mais do
que relaçeses entre pessoAs.Na sua ea8~
oia a tentativa de instalação de boas
oammioaç~es na empresa "um problema
de adaptaçlo das estruturas aos homens
que nelas trabalham.

Todas a8 experi~noias depois daquele..
levada a efeito por nton Mayo nas fá-
brioas da Westem neotrio de Chioago
at& aos reoentes inqu~ritos do Institu-
to Tavistook de Ionàres mostram que o
rendimento do trabalhador, cons'1.derado
isoladamente, e o rendimento de grupo
oonsiderado como um todo, são em grande
parte determinados por um conjunto com-
plexo de factores psico-sociais que ca-
racterizam o ~po humanO que constitui
a empresa. Com efeito, uma das.desoo-
bertas fundamentais da investigação le-
vada a cabo por Elton ~o foi a de que
entre as aptid1Ses de um individuo, por
um lado, e o seu rendimento f!sicopor
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outro, se interpõem as sua. atitudes
pessoais. Com efeito, o rendimento do
trabalhador nXo " determinado pelas sú-
as aptidÕes, mas sim pelo modo oomo ele
usa as suas aptidões. Ora este depen-
de da sua atitude no trabalho. E esta
'por suá ~'t"'ez, deriva das motivações que
ditam o seu oomportamento oomo pessoa.
Dentro desta linha de pensamento tem-se
procurado determinar os factores que e-
xeroem intluanoia sobre as atitudes no
trabalhO, por parte dos trabalhadores t

quer no sentido de provocar ou favore -
oer o apareoimento de .oomportamentos
prop!cios a uma melhoria de produtivi-
dade, quer no sentido oontr6rio. Surgiu
asstm o estudo do moral da empresa. O
oonoeito de "moral " tem sido empregue
no sentido de designar um estado de es-
p!rito ooleot-ivo estimulador. da activi-
dade, do esforço e da efio&oia de uma
organização sooial.

Os estudos efeotuados dentro desta
linha ; permitem afirmar que o moral da
empresa 6 uma resultante de quatro ele-
mentos fundamentáis: .

a) Satisfação com o pr6prio traba-
lho. .

b) Satisfação com o trabalho, aom. a
posição relativa na escala dos
postos e das remunerações dentro
da empresa, e oom as possibilida ..
des de promoçlo profissional.

c) Satisfação óom o grupo de traba-
lho a que se pertence.

d) Satisfação com a empresa de que
se 6 empregado.

As insatisfações em qualquer destes
campos aotuam oomo factores determinan-
tes de atitudes e.oomportamentoB res-
tritivos da produtividade, quer por via
de reacções psico16gicas . oonsoientes,·
quer por via de meoanismos psioológicos
subconscientes. .

Estritamente ligado a este ~nto,en-
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contra-se,outro aspecto que tamb~m veio
vivamente :impressionar o espirito das
teorias tradioionais - A DESCOBERTA DA
OBGANlZAçl0 INFORW~ - ou seja o con~
to das inter-ligações pessoais que exi~
tem de faoto entre os membros de uma em
presa e que não se encontram represent;
das pela organização formal. O termo d~
organização formal é aqui entendido pe-
lo oonjunto de esquemas de interacção
presorito pelas regras e regulamentos
da empresa, bem como às politicas que
prescrevem as relações que se obtêm, ou
que se pretendem obter, dentro da orga-
nização humana e entre a organização hu
mana e a organizaçAo t~cnica.Muitos dos
esquemas de interacção humana .actual-
mente existentes na empresa nao tem
qualquer representação na organização
formal e outros só inadequadamente são
representados por ela. Com demasiada
frequ~noia se pressup3e que a organiza-
ção de uma. empresa corresponde a um
esquemátioo ou a um organigrama. Na rea-
lidade, isso nunca acontece.Na organiz~
ção formal da maior parte das empresas
h! muito pouoo reconheoimento explícito
das muitas situações sociais ínsitas na
organização social. Os organigramas e
os regulamentos de uma empresa mostran-
do e estabelecendo a natureza e o tipo
de relações entre as unidades de traba-
lho, não mostram habitualmente os gru-
pos pr1IMri.os, isto é, aqueles onde se
verificam relações diárias de pessoa a
pessoa. A organização formal não pode
tomar em conta os senttmentcs e os valo
res ínsitos na organizlção B)cia1, me~
diante os quais os individuos se dife-
renoiam, ordenam e'integram informal-
mente. Os indivíduos nos seus contao-
tos, Ul~ com os outros, numa empresa,es
tabelecem relações pessoais e. 'consti":'
tuem grupos informaiR em relação quais
cada 'pes~oa tem uma certa posição ou e~
tatuto.

Apesar da de econf'Lançainicial dos
administradore& e dos t~cnicos de orga-
nizaçXo, pouco à vontade, perante a re-
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velação duma vida social dos estabele-
cimentos industriais, expontânea e va-
riada, mas não prevista nos esquemas
formais, e de consequênciaS muitas ve-
zes imprevid.veis para.os estabelecidos,
o oonceito de organização informal a-
briu largo caminho e representou uma p~
dra.importante no campo de pesquisas ~~
bre o comportamento humano. Aquilo que
se passa,ao vivermos,principia a ser o
novo centro de gravidade da reflexão ci
entitica, em relação ao qual, os demais
problemas, se coordenam e formulam. A
análise e a compreensão passam a a1imen
tar-se de uma metodologia descritiva vi
vencia1 que irrompe na Psicologia pelã
atenção dada ao nível sóio-afectivo das
interacções dos comportamentos e atitu-'
des. Por outras palavras, o negligen-
oiado nas teorias tradicionais , funda-
mentalmente o ,comportamento concreto o
as atitudes dos homens com quem se dese
ja oontar para a actualização de uma oi:
ganização, pois não pareoem dispostos a
enquadrar-se nela.

A análise dos problemas psioosocio-
lógicos da empresa, revelando a grande
complexidade destes, não faoi1ita dece~
to a vida dos administradores.Mas a ge~
tão de empresas não é hoje tarefa fá-
cil; exige de dia para dia, o dominio
de t~cnicas cada vez mais numerosas e
especializadas. Simple emente, a utili-
zação de boas técnioas, aplicadas sem
dúvida, com oportunidade, podem resul-
tar infrut!fe!.'aspor não se ver, eorwe-
nientemente,. Ia situação efectiva da eEl
presa.

A verificação das dificuldades ine-
rentes ao conhecimento dos factores hu-
manos no trabalho, representa um forte
estímulo e um poderoso instrQmento para
a orientação das políticas administra-
tivas, de forma a conseguir-se, que as
empresas sejam verdadeiramente eficazes
e cumpram os objeotivos econ6micos e 8.2,
ciais que a mentalidade do nosso tempo
exige.
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-UMA APLICAÇAO DO CONCEITO
..

DE ESPERANÇA MATEMATICA NA

-TEORIA DA DECISAO

( Lie.

.~~

Joe' Catarino - Prof. do D4P.Ii: ) I

o. Introducto

um dos oonceitos usados em Eetatis
tioa oomrelatiTa frequancia , o

oonceito de Eçerança Katemátioa ou Va
lar E8perado. -

Vamosintroduzir este oonceito, por
via exemplitioativa.

Seja o lançamento de U!DIl moeda ao ar.
Nesta experi~ncia,os possiveis resulta-
dos são: sa!.d.a.de hoe OU sa.!.da deCo-
roa. Bl,portanto, dois poss!.vei. reaul-
tados. Assim,se pretendermos a p~babi-
lidade de satda de Ooroa pera oima te-
mos que essa probabilidade ! 1/2, isto
~, temOI um caso favor!vel em dois oa-
sos poss!.veis.

Se desejarmos saber quantas vezes es
peramos que fique a ooroa virada ~ã
oima em 100 lançamentos da moeda ao ar,
estamos perante o oonoeito que preten-
demos introduzir. Assim. o n&nero ele
vezes esperado que a ooroa fique virada
para cima, ser!:

Esperança matem&tioa::N6merode expe-
ri~nças • a probabilidade da ooor-
r~ncie da observação pretendida, i.-
to ~:
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E (n! de Coroas)=loo. 1/2:50

1.Problema a resolver

Vamos, agora, com auxilio do ooncei-
to introduzido resolver um problema es-
pecifico.

Seja um armazenista que vende diá-
r1amente um produto X. A venda do pro-
dutq deve fazer-se di!ri~ente sob pena
deste ter de ser devolvido por perder
qualidades que o torna~ invendAve1.0 ~
lDftzenistasabe que, pela venda por cada
unidade do produto ga~~a 3 unidades mo-
netlrias. Por~. se não vende 6 prod.u.-
to, no pr6prio d.ia, perde duas unida ..
de. monetárias.

o armazenista atrav~s dos seus regi-
tos estat!sticos sabe que em 100 dias
normais vendeu:

·3 unidade s/dia
4 " f.

5 " "6 II It

dos 100 diasem 20
ti 30
fi 15
n 35

II " "tt

tt

II "
II"

Quantas unidades deve o armazenista
adquirir diáriamente para que a sua es-
perança matemática de ganho seja máxi-
roa?

2. Resolução

a) Comecemos por calcular as probabi
lida0es que o armazenista tem de vend~
3.4,5 ou 6 unidades.

Temos, assim que:
P ( V3 ).~ 20/100 '"0,2

P ( V4 ) ""30/100 .:0.3
p ( V 5 );: 15/100 ::0,15
P ( V6 ) ,,35/100::0,35

b) Construamns de se~~ida o quadro
dos resultados poss!ve5.s face às situa-
ções alternativas quanto à oferta e à
pr-ocur-a,

Tentos de s+e modo O seguinte:

Pro- Oferta poss~ve1
~JU1:'a

1108- 3 4 .- Ô
siv.

,,)

j 3x3-Qx2=9 3x3-~1C2=7 3:x.3-2x2::5 3x3-3:x2=3
I

4 ~:x.3-Qx2=9 4oy~-OxZ::12 4ox3-1x2=10 4x.3-2x2=8

5 3x.3-Qx2=<9 4x.3-Qx2 .:1: ! !i1:3-O:~=15 5:lC5 -1x2 ::13
, - 6~:=.'3-Ox2=~8·6 0::-:~,...o-~=9 4:~~3-Ox3 ~12 . 5:;:3~:;cZ::15

o quadro acL~~ ~ constituido do $~-
guinte modo:

( W? de W1i2.adr.:s veM1das vezes ga-
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nho uniUrio ) - ( N!. de unidades
que se deixar~ a. vender vezes
perda unit&ria ).



c) Finalmente,a partir do quadro con~
truido em a) e das probabilida-
des ~tráa calculadas vão-se esbo-
çar '08 quadros referent.es aos re-
sultados esperados para as Cifc-
rentes rdpóteses de "ntod:a.gemll

•

Teremos, entã.o:

Hipótese: Stock;;;~

:Procure. Probe.bi Resultado Espflrança
esperada 11.à.ac1e possivel Matemát.

:3 r, 9 .2x9;1.8.4>

4 r,r 9 .3x9=-2.7.v

5 .15 9 ..15::0=1.35

6 .~5 9 o 35x9:=3.15

Total.:9

Hi-oótese: Stock == 4-

~c'Ura Probabl Resultaclo Esperança
esper ada lidade passiveI llatem!t.

:3 n 7 '.2x7=1.4.~
4 .3 ~ .3ill=306

5 .15 1Z .15x1.2::1.8

6 .35 l~ •~5ill;=4.Z

Tote,l;ll

ESTATISTICA APLICACA

Hip6t ese: stook = 5

1Pr0cura Probab1 Resultado Esperança
esperada lida de possivel MatemAt.

3 .2 5 .2x5.:::1

4- .3 lo .3xlo.=3

5 ' .15 15 .15x15::2.25

6 3~ 15 •35x15:=5.25• v

Tote.l=11.5

Hipótese: Stock:. 6

1Pr0cura Probab1 Resultado ~perança
e sper-aôa liclade passiveI lI.atemát.

:3 .2 :3 .2~-=.6

4 .3 8 .3x8=2x4

5 .15 13 .15xJ.3=:1.95

6 .35 18 •35xl8=6.Z

Total=11.25

ReSDosta: Deve armazenar 5 unidades
por ser a hipótese de maior ganho espe-
rado •

00000
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( Lio. H~lder Gaia - Prof. do IKPE )
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ff11 conta de "Re&ularização é:eExislfil tênnias " ( c/38 ) destiM.-se ã
servir de contra-partida ao registo de
quebr-as , sobras, sa!das e entradas por
ofertas, bem como a '1'1aisquervariaç5es
nas contas de existências não derivaàas
de compras, ven~~s ou consumos.

Nestas condições a conta de " Regula
rizaçlo :1e Existências ti tem por con::'
tra-partida·a conta correspondente ao
movimento patrimonial considerado, ou
seja uma conta especifica de prov~itos
ou de custos, normais ou anormais.

A conta de " Regularização de Existên
cias " permite corrigir numerosas sitüã
ções, encontradas nas existências e apu
rar atê correctamente o custo das ven=
das e c custo dOE consUJI10S,quer se ac-
tue com o i.nventário per-manent.e ou pe-
riód.i.co.

A conta de " Regular:i.zação d.e Exis-
tências " não se destina a registar au-
mentos ou perdas de valor, por altera-
çeo de critérjos valor:J.métrioos ou de-
preciação de existências (Qedução aos
custos ), mas e:L;t as variações ocorri-
das no aspecto f!sico ( quantidades ) •
As exj~tências que se inutilizaram ou
detioraram, cujos prejuizos devem ser
directameI1te contabilizados nas contas
de resultados, no -exer-c âc í.o em que se
verificarere as per-das (c/8(-;81), não po
:le a sua ,:,ontabil ização efectuar-se a-=
trav~s da conta" Provisão para depre-
ciação de existências ." ( 0/39 ).



Todavia, quando se pretenà.e que a
conta de ti Regularização de Ex:ist~n-
cãas ti sofra mOVil>l8n~.:;osc.t·l'ivúc:.os C:.:i.rec
tamenente (las corrba s de exi::.,ttncip.'~pe-=
los factos atrás apontados, el~ aoaba
por fUI1Ciol1P-.1'con-e uma correu de resul-
tados.

No regime de invent~io permanente
existe ~ conta esoecifica pc~a 011 Cus
to das Ex1.stênd~,s Ven::id::tse Consuni-=
das "o Nestas ci~cunst~nd.as a conta
i'te" Regulnrt?;A.~~o C1.t.: E~dstênci ae" é
urna simples co~ta transi tór1a de ex:is-
t~l'1ciar-\anenas nar-a c~feitos estati8ti-
cos, vist~ que para obt~r ~ ~erman~ncia
~o inventário ; indisDens~vel transfe-
rir o custo daquelas ~xist~ncj.as saidas
ou entradas pai'a a respectiva oonta de

.exist~ncias o
A conta de " Rer;ularização de E.'(is-

t~ncias " vai permitir, muito claramen-
te, que o saldo devedor da conta" Cus-
to das Exist~ncias Vendidas e Conau~i-
das n seja deadobr-ado no mapa da demo~
tração de resultados liquidos. As par-
celas corrponentes t'l.estademonstração de
resultados 1!.quidos serão as seguintes:
existtncia inicial" compras, regulari-
zação de exist~ncias e exist~ncia fi-
nal.

Deste modo, um mapa de demonstração
de resulta.dos l!quidos pode ter a se-
guinte configuração ( 08 dados são. hi-
pot;ticos ): .
MAPA DA DmONST. Dr:; .tiliSULTADOS 'LtQUIIX)S

Existoinioia1: 600 Vendas:
Compras: 2.000
E.:dst.operac.: 2.600
Reg.de exist.: 50
Exist.dispon.: 2.550
hist. final: 600
Custo das mero
vendidas: 1.950
Res.bruto(operj 50

2.000

2.000

2.000

CONTABILIDADE FINANCEIRA

Sem a utilização da conta "Regula-
rização de Ex1st~ncias n não ! possive1
contabilizar com a devida correcção as
entradas e saidas de existênci~s, nlo
derivadas de compras, vendas ou consu-
mos dada a mecânica do regime de inven-
t&r1o peri6dico. Notar que as referi-
-Ia s sa:tdas, por exemplo" não são redu-
ções, nem da exist~ncia inicial,n~ das
compras. Deste modo, se quizermos, por
exe.op'Lo , que no mapa de demonstraçlo de
resultados H.quidos, o custo dos produ-
tos vendidos e consumidos nos apareça
oom a sua dimensão real. temos que for-
çosa."'llenteutilizar a corrta de ti Regula-
rização de Exist~ncias ti.

HA quem chame, at~ a esta conta uma
eenta correctora do custo dos produtos
vendidos e/au consumidos •

A conta de " Regularização de Exis -
t~ncias ti, oonsoante a natureza das
exist~ncias susceptiveis de regulariza-
ção, pode subdividir-se. Deste modo t~
mos:

381 - •••
382 - Mercadorias
383 - Produtos Acabados e Semiaoab.
384 - Sub-produtos, Desperdioioa, Re

stduos e Refugos
385 - o ••

386 - ~~t&r1as-pr1mas, Subsidilrias
e de Consumo

387 - Embalagens Comeroiais Retornl-
veis

388 - Transfer~ncias de Existências
389 - •••

A sub-conta ti Transferência de lkis
t~nc1as " nlo se encontra no Plano Oti"'::
c1al de Contabilidade Portugu~s, mas P2.
de ser oonsiderada essencial para satis
fazer. as óntradas de produtos ao:!
bados, semiaoabados, sub-produtos, r,!.
siduos e refugos oomprados pela empre
sa e que nlo podem ser logo debitados a
essas contes sem que se d~ a sua passa-
gea pelas contas de mIlt6rias-primae.
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A descrição do Plano Oficial ie Co~·
tabilidade Português sobre a. corrt a de
" Regularização ie Existências" não f;
esclarecedora quarrt o à sua. ar-rumação no
fim lo pcriodo, do que resulta que esta
não ~,pacifiea. entre os contabilistas.

A conta de " Regularização de Exiz-
têneias " deve estudar-se separadamen-
te quando integrada. quer no siste~a de
inventárj.o permanente quer no sistema
de imrentro-io p~rióc.1.C.l'Oe

Deste modo , vamos faz~r o estw1.n da.
conta de "Regularizaçto de Exist~n-
eias ", a que nos propuzemos, f1ujeitan-
do-o i\ f:'.squematizaçãoque se $~6'U.e.

I - Quando do Inventário Permanente

Vamos estudar as 11q:.lebl'''iS " I as "so-
bras" e as"ofertas" oomo os acidentes
que mais podem contribuir para o desa-
certo das existências das merc8.,:::'orias.

A) Quebr'l:í.8 :

De uma mane ir e. ger-aL, sabe-se J por
experiênci.a, que as merce.3.orias, em ar-
na.zém, estão sujeitas a quebras que pr~
vocam a redução das existêncie.s.

Nas ~uebras h! e. considerar:

guebras normai~ que resul ta.::l
da natureza da própria act1vi-
dq,d~ ecollómi:::e.. Ias) acorrseoe
nas empresas negocia~oras de
produtos sujeitos a derram~, e-
vaporação, perda de peso,etc.
quebras ano!'P.laislque resul":;q,':'l
de factos a'Ll1eiosà. a.ctividade
das empr-ese.s tais como~iIlc~n-
dios, roubos, inundaçõ~~ ou
que.isq,uerout1'as espécies de s1
nistros.

Ora, quer norma'í.s'luer anor-raaâ s es-
tas quebras, apontadas anteriormente, te-
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rão de ser rtgularizada31 como se'torUf.'.
evidente. Para isso, utilizaremos, por-
tanto, a conta de " Regularizaçã.o de E-
xistências " COillO oontlÃ,oentral da oon-
tabilização daqueles acidentes. Natu-
ralmente que n~ exemplifioação outras
oontas serão utilizadas, todavia, o nos
so presente estuio reporta-se somente t
conta de "Regularização de ,&d.st~-
c La s ".

Vejamos corno se contabi1iza cada unl

dos factos acima referidos.
1. Quebras norma,Âª:

Normalmente a sua regularizaçã.o leva
a um aumento do preço da mercadoria.

hemplo:
lh 31,14.31 " ficha, de armazém dg

Produto 04 ind.icava a existência de 500
ii"lidadesao custo unHArio de 60$00. lf
fectuada a i.nventariação fisica verifi-
cou-se a existência de apenas 470 uni-
dades •.

Como corrigir?
Na. fi.cha (l~ 3.l":n.3.:~~m citada aariroó\o:l

a saida. das 30 unidades ao custo unitá-
ri.o de 60~00, a. que corresponderia, no
lh"ro Dikio, o se.:~-uintelançamento:

RlCULARIZ1Qlo DI DIsm.cIM(:l8)
Mercadorias
Produto 04

a !lpCADORIN!( 32)
Produto 04pi quebra verificada de 30 unidades 8.

60$00 oada: 1.800$00

.- L t· 1e aegu i .aainerrt e aurnen ar-a.emos , ao va or
0a exist~ncia, 1.8CO$00, mantendo-se as
mesmas urrí.dade s cujo preço Ul~dio teria
Qe subir para cerca de 63i82 cada.

Fariamos, portanto,no livro .Di!rio o
segu~nte lançamento:



HIl!?ADQRIM(32 )
Produto 04

a U;ULARIZAOlo DE EIlSTINCW(3S)
Meroadorias

Produto 04 .pI reposição do valor da exist~ncia
de 410 unl~ades: 1.800too

2. ~ebre.s e.nor;nais:

Vamos cons1_c1erar os dois casos '1ue
se podem dar:

e.) O seu valor não se encontra coberto
nelo segur:o.

Exemplo:

Do Produt o 04 armazenado roubaram 30
unidades a 60$00 ca(1a.

No livro de D1~io fari.G'l1os:

Rl!XlULARlZAÇÃO DE EXISTtNcIAS(36)
Mercadorias

Prorluto04-
a ~C.AOORllS(52)

Produto 04pI quebra de 30 unidades a 60$00 oa-da: 1.600$00
------- ,,-------
RESUIlr. 3XTRAQBD. 00 RXEHQ!CIO ( 82 )

Outras Perdas ExtraordinIrias
. Perdas normais em exist~ncias
a RJll}ULARIZAçl0 DE EXIST!NCIAS(38)

Meroadorias
Produto 04pI roubo de 50 unidades II. 60300 ca-da: 1.800$00

b) O seu valor en~ontra-~~ ~ob~rt0 p~lo
smr,llr:i.

No livro de: Di!rio 1"ar1arr.os:

CONTABILICACE FINANCEIRA

~(ll)
a BlsrI4'. EXTRAORD. 00 EXERC!CIO ( 8~ )

Sinistros
Reoebido da oompanhia de seguros 00-
mo indemnização por terem ardido mer
cadorias ( Produto 04 ) no -.,alor,s;:
guroJde 100.OOO~00: 90.000$00

REULARIZAOlo DE UIS"mICIAS{~8)
Meroadorus
Produto 04

a 1DPAJX?iIAS(32)
Produto 04pi quebra resultante do inc~nd1o: lOO.oootoo--_----"-------

UStM. :mRADRP. 00 JWARÇICJ.Q.(82)
Sinistro I!!

a RJllULARIZ1Çl0 DE EXIsnNCug(3S)
llercadorlas

Produto 04pI pr.juiso nrifloado no lno~ndio: 100.000100_______11-------
RESOLT. EX1'RAORD. 00 Jali.'RctCIO (8:6 )

Outras Perdas Extraordinlrlal!!
Perdas anorMais em exist~nclas

8. RESOLT. E,!TRAORD. 00 RXERCtCIO(S2)
SinistrospI prejulzo nlo coberto pela compa-

nhia de seguros: 10.000$00

B) Sobras e ufertas:

Va'Tl08 (~onsiderar os tliversos
que se podem aar.

casos

N0l:'tes (;8.S0S, ao inverso das llue-

bras, "Verifi~a-se a existência de mer-
eador Le8 a Ei8.is do que as que se devie.m
encontrar registadas nas fichas de ar-
mazêm,

As cobras, na realidade, representam
un-' ganho erlrao:cdinári..o.

A cont~g/~n' '::"s unidades .existentes
:'lo Pro-:luto 04 deu a mais 25 tUlidades a
100300 cada.

No livro (1e Diário' 1"e.r!amos:
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lmRCAOORIAS(32 )
Prod.uto 08

a mULA.RIZAçlo DE EXISmcIAS(S8)
Mercadoria!!

Produto 08.pI transrer~ncia de 25 unidades pa-
ra regularizaçlo: 2.500$00

RmULARIZAÇlo DE EXISTtNCIAS (38)
14ercadorias

Produto OS
a RESULT. EXTRAORD. 00 EXERC!CIQ (82 )

Outros Ganhos Ixtraord11l!rios
Ganhos anormais em exist~nciaspI sobras verificadas: 2.500$00

2) Ofertas:

Com as ofertas h! dois casos a consl
derar:
a) Sa~daB de mercadorias por oferta:

Exemplo:
Duas semanas antes da Páscoo.,ofert~-

mos aos nOS80S clientes 200 unidades do
Produto 01 a 80$00 cada.

No livro de Di!rio faríamos:

RmULARIZAClo DE EXIST!NOIAS(38)
Mercadorias

Produto Cl
a KERCAOORIAS(3Z)

Produto 01pI tranefer~ncia do valor correspon-
dente a 200 unidades a 80$00 cada: 16.0ootoo
______________ 11 _

OUn?AS DESPESAS ]I; ErfCAroOS' 67)
• Ofertas a Clientes

De exiBt~ncias próprias
a RlICULARIZAclo DE EXIST!:NCIAS(:SS)

Mercador! !'-Jl
Produto 01

'pI valor das ofertas a clientes res-
peitantes a 200 unidades a sotoo ca-
da: 16.QO()$OO

b) Entrad~s ne mercadorias por oferta:

Exemplo:
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No livro de Di!rio fartamos:

wtRCAJ:ÇRIA§( 32 )
Produto 07

a RliC-ULARIZACÃO DE EXISTlNCIAS(38)
14ercador1as

Produto 07pI transrer~ncia para regularizaç!o
de 100 unidades a 25$00 cada: 2.500$00
_________ II _

RmULARIZAQÃODE EXIST!:NCtAS(158)
Mercadorias

Produto 07
a RESULT. lliXTRAORD. 00 EXERC!CIO(S2)

Outros Ganhos ExtraordtnIrios
Ganhos anormais em ex1st~nciaspI oferta recebida de 100 unidades a

25$00 cada: 2.500$00

lin toàOB os exemplos apresentados ve
rifica-se que a conta de" Regularizaçlo
de Ex1_st~rJCias" fica saldada. Claro que
isso 136 sucede no sistema de inventário
permanente, Se a empresa utilizar o sis-
tema de invent!rio intermitente, a con-
ta não ·salda.
II - Quando do Inventúio Intermitente

Segundo a 6ptica do inventário perma
nente acabámos de contabilizar os caso'";
mais vulgares que tratAm de "quebras" ,
"sobras" e "ofertas". Vamos agora estu-
dar os meaílos casos segundo a 6ptioa do
inventário intermitente.

A) Quebras:
1) Quebra.s normais:

Como O invent&rio ~ intermitente &
dif!cil notá-las. São envolvidas no in-
vent!rio final.

2) fEebras anormais:

Ao verificar-se o facto que originou



a quebra faremos apenas um lançamento.

Bxemplo:

No Ill~ S de Abd.l de 1981 danificaram-
se mercadorias no valor de 200000~OO.

No livro de Dikio t'ar!amos:

BEStJLT. EXTRAORD. 00 EXERCtCIv ~8:6)
Outras Perdas iXtraordinxrias

Perdas anormais em existências
a RmULARIZAClo DE EXISTtNCIAS(3S)

MercadoriaspI mercadorias danificadas: 20.000$00

B) Ofertas!

CONTASILIDADE FINANCEIRA

REGULARIZACÃO DE EXIST!NCIAS(3S)
Mercadorias

a RESULT. EXTRAOiID. 00 EXERCtCIO(S2)
Outros Ganhos ExtraordinArios

Gar~os anormais em existências
pi oferta de diversas mercadorias: 20.000$00

A movimenta.ção da oonta de II Regula-
rização de Existências "pelo prooesso
do inventário intermitente, ao contrá-
rio do que se passa com.a aplicação do
prooesso do inventArio permanente. oon-
duz à apresentação da oonta com um sal-
do ( devedor ou credor ) no balancete
de verifioação de Dezembro. A sua reo-
tificação poder-se-! efeotuar por ae10
dos dois seguintes lançamentos:

Vamos considerar apenas 06 dois oa+
sos mais vulgares. a) Sendo o saldo devedor:

1) Ofertas de ~ercadorias a
clientes:

No momento da oferta regist.amos no li
vro de Diário o respectivo lançamento
referente à operação.

Exemplo:
Ofertou-se a vários clientes merca-

dorias no valor de 50.000$00.

No livro de Di&rio feriamos:

ou~ DE~ E WCABGQS(67)
fertas a ientes
De existências próprias )

a RmULARIZACl0 DE EXIST!:NCIAS(38
Mercacloriaspi oferta efectuada a diversoS clien- 6tes: 50.000~OO

2) Entrada de mercadoria.s por
Q.ferta:

Exemplo:
Diversos forneoedores ofereceram-nos

cerca de 20.000100 de mercadorias.
No livro de Dilrio far1amos:

RESUILCADOS CORRENTES 00 EXERC!CIO ( sr)
a REGULARIZACAO DE EXIST!NÇIAS(S8)

Mercadorias
pi transferência para regularizaçllo: -$-

b) Sendo O saldo oredor:

P1&ULARIZACÃO DE EXISTtNcIAS(38)
Mercadoria!!!

a RESULTADOS CORRENTES00 EXERCICIO(Sl)pi tranafer~ncia para regularização: 4-

-000-

Finalmente, a oonta de "Regulariza
910. de Existências" permite ainda r,!
solver o problema das oompras de "~
tos aoabados, sendaoabadDs, subprodutos
e res!duos", oomo já se disse, atrsv6s
da utilização da suboonta ·T.ransferên
aias de Existências". -

Como se sabe, não estão oomtempladas
na oonta de Compras as aquisições dos
referidos produtos, mas o que 6 oerto 6
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que as empresas as efectuam, daí resul
tando, portanto, & necessidade deste a~
sunto ter de ser resolvido contabilísti
camente.

,A compra destes produtos tem, porta~
to, de sofrer, cotabilísticamente, um
tratamento diferenciado do usado para a
compra de matérias primas, por exemplo,
dado que o POC ~ omisso a tal respeito.

Embora a conta de "Regularização de
Existências" não tenha sido ooncebida
para resolver o problema, no entanto, .!!
ti1iza-se com essa finalidade a sua sub
conta de -Transferências de Existên=
cias".

Exemplo:

Compraram-se produtos acabados e s~
miacabados no valor de 100.000300.

No livro Dilrio fariamos
mente:

sucessiva

COKPRAS(31)
Meroadorias

Prod.Acab. , Semiao. , Subpr. e Res.
a P'ORNECEOORES(22)

Forneoedores 0/ o
pi oompra de produtos aoabados e semi-
aoabados: 100.000$00

KERCAOORIAS(32)
Prod.Acab. ,Semiao. , Subpr. e Res.

a COMPRAS(3J)
Meroadorias

PrOO.Acab., Semiao. , Subpr. e Res.
pi tranferência. mensal das oompras: 100.000$00

1/ _

HBmLARIZACIo DE EXISTENCIAS(38)
Transferências de Existências
Prod.Acab. ~Semiao., Subpr. e Res.

a KERCAOORIAS(32)
Prod.Acab. , Semiao. , Subpr. e Res.

pi -transferência. para as oontas de
produtos nc mês da respeotiva oom-
pra: too.ooosoo

,,-------
PROD. ACAB. êSFXIAC .. strBPR. E RES. (33 )

a RmULARIZACXõ DE EXISTfN6IAS(38)
Prod.Acab.,Semiao.,Subpr. e Res.

Pj transferência para as oontas de
produtos no mês da respeotiva coza-
pra: 100.000$00

Naturalmente, que os dois ~ltimos
lançamentos são sempre simultâneos e,
por eonsequêncãa , não interferem com o
saldo final da conta.

'Consideramos que a solução apresenta
da peca pelo facto de entendermos, embõ
ra transitóriamente, os referidos prod~
tos corno subconta de Mercadorias. t po~
aive1, todavia, que possa haver outras
soluções aceitáveis. Entret~nto~ o es
quema de resolução que apresentám;B
constitui a nossa opinião.
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duma língua auxiliar universal

( rae, António Duar-t e - Prof. do D{PE )

A ideia de se adoptar uma. H.ngua in
ternacional auxiliar da H.ngua III!!

terna tem sido t'requentemente proposta
desde o sec. 17, após o inicio das gra~
des descobertas c1ent!ficas.

Entre os seus numerosos proponentes,
contam-se filósofos como Bacon, Desoar
tes e Leibnitz, eclesiásticos como o pã
dre Johann Soh1eier, pedagogos como C:g:
m~nio, 1ingUistas como Jespersen e 0J
den, médicos como o Dr. Zamenhof, .!221.§.
logos como Shenton,estadistas como Ch~
chil] e colectividades como a "Associa
ção d.uma L!ngua Auxiliar Internaoionai"
e a "Associação em Prol duma Lingua Uni
versal"o -

Assim, podemos reduzir as numerosas
propostas apresentadas para a solução
deste problema aos seguintes 4 planos
básioos:

1'.- A adopção duma 1!ngua filos6fi
9.!.1 formada .Q.l! por slmbolos ideográti
oos, segunao a proposta de Baoon,ou por
números em substituição de palavrãS, se
gundo um oódigo a s~r observado unive.r,
savnente o que possibilitaria at~ a sua
aplicação em máquinas eleotrónicas de
tradução;

2!.- A adopção d~~ liggua morta srn
plificada como·Q grego ou o latim, seme
lhante ao "Latino sine Flexione~,propos
ta por Peano em -1903; -
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3~.- A adopção de uma das 300
guas artificiais existentes, como
peranto proposto por ~enhof em
ou finalmente

1m
o Es

1887,

4~.-A adopção de uma lingua viva,
simplificada ou não, como o ingl~s ou o
francês.Como exemplo de uma l1ngua viva
simplifioada temos o Inglês Básico de
Ogden e Richards que mereceu o apoio de
Churchill ao recomendar a sua adopção ~
niversal.Está reduzido apenas a um voca
bulário básico de 850 palavras, acresci
do de mais algumas centenas de termos
t~cnicos, conforme a matéria versada. A
B!blia, por exemplo, escrita em Inglês
Básico conta apenas mil vocábulos dite
rentes.

A questão acalorada que tem vindo a
debater-se entre os defensores duma lln
gua viva natural e os duma lingl.laartI
ficial já se arrasta desde longa data e
os argumentos apresentados pelos dois
campos contendores já enchem numerosos
volumes.

Todos eles, no ent~nto,conoordam num
ponto capital - a necessidade duma l~
gua universal - ao me smo t"!mpo que a
matoria reconhece que se ela vier a sur
gir será a de maior expansão polItica e
cultural no mundo ~ semelhança de ce.!:,
tas fases de hegemonia, gozadas por al
gumas linguas no passado.

Através da história erice ntramos, na
verdade, algumas que l e eemp -nhar-am em
determinadas épocas e climas o papel ~
dianeiro de linguas francas geralmente
levadas pela expansão e conquista dos
respectivos povos originários. Como exe~
pIos temos o greét0 após Alexandre, o 11!ia depois de césar e o ~ em se~
da a Kaoméo

Na época moderna, assist~nos, por ~~
lado, com o renasc~~ento cultural da A~
tiguidade Clássica, à. expansão e ascen
dência do latim à posição de lingua oul
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tural e oientifioa, politica e diplomá
tica nas relações internacionais. TodoS'
os escritores de projecção europeia, 00
mo Erasmo, Espinosa e Bacon escreviam
em latim. Milton hesitou muito tempo se
deveria escrever o "Paraiso Perdido" em
inglês ou latim e Newton, ainda em :fins
do sec. 17, escreveu os seus"Principia"
em lingua latina a fim de assegurar \
sua obra a desejada expansão nas esfe
r~s cultas da Europa. -

Mas,por outro lado,assistimos tamb~
ao per lodo áureo e à expansão de al~
mas llnguas vernáculas,muitas delas nas
oidas do latim como o espanhol e o R,or
tuguês levados nas caravelas e naus por
navegadores, missionários, mercadores e
oonquistadores pelas sete partidas do
mundo que entre si havia sido dividido
em dois hemisf6rios de influência pelo
Tratado de Tordesilhas.

o portuZMês passou então a lingua
franca do litoral africano, do tndioo
e Mar da China, desde o Brasil at6 ao
Japão, desde o Minho at6 ao Cabo da Boa
Esperan9a. E a vitalidade do povo luso,
saindo deste pequeno" jardim à beira .raar
plantado" dilatou o mundo já oonhecido,
fertilizou ignotas terras cam o seu san
gue, desenvolveu-as com o seu suor e re
gou=as com as suas lágrimas a :fim de a-;
oivilizar com a sua cultura ocidental
e cristã. Mas a semente espalhada por
essa diminuta população de um escasso
milhão e ~~ quarto germinou por outros
olimas de modo tal que apesar de vicis
situdes várias 6 hoje uma pujante searã
de uns cento e vinte milhões de indiv!
duos vivendo principalmente em Portugal,
Brasil e nos oâneo paises lusófonos a
fricanos. -

o espanhol. falado desde o Méxioo ao
Estreito de Magalhães e desde as Balea
res às Canlrias, 6 hoje a lingua mate~
na de uns oento e cãnquerrta mi~es de
individuos e a segunda lingua de mais
de dez milhões.



o francês. apesar de não manter j' a
sua passada hegemonia. oont:l.nuaporlma a
de·sfrutar de mereoido prestigio oomo
l!ngua diplomátioa. cultural e oome~
oial a ponto de ainda hoje ocupar um
honroso segundo lugar oomo'l!ngua inte~
.naoional logo a seguir ao inglês, sendo
falado oomo l!ngua materna por sessenta
e oinco milhões de pessoas e como se~
da l!ngua por outros 65 milhões.

LINGUISTICA

o ;D1ssg.1!ngua materna de dois te~
ços da população da União Sovi6tioa. o~
de o ensino 6 ministrado em oinquenta e
nove idiomas vernAoulos. , falado ai
por oento e sessenta mi1h3es de pessoas
e por mais vinte milhões principalmente
nos pa!ses sat~lites•

O ohinês. oomo l!ngua internaoional,
~ pratioamente de nula projeoção apesar

"-:\._. •• -"1 .. ,

[}

1
The Commomrealth, U,.S.A•• South Afrioa and Ireland

Tanto o alemlo como o italiano perd~
rem as possibilidades de uma maior ex
pansão após as !lItinias guerras lDll!!
diais,não obstante serem ainda falados,
o alemão por cerca de cem milhões de
pessoas só na Europa Central e por ceL
oa de mais vinte milhões fora dela. e o
italiano por cerca de cinquenta e cinoo
milhões na It'lia e por mais dez mi
lhões noutros pa!ses.

de ser falado nos seus múltiplos dialeo
tos por oerca de oitooentos milhões d;
pessoas.

Quanto ao lrabe, hindustânioo, indo
n6sio e japon~s são falados por uma1baã
tante numerosa população dentro das reã
peot1vas ,fronteiras l1ngu!sticas maã
sem qualquer utilização oomo línguas in
ternaoionais. -
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Para completarmos o mapa linguistico
das doze H.nguas mais faladas actualme!
te, vejamos agora a evolução da l!ngu,a
inglesa no passado, a sua posiçlo no
presente e as suas perspectivas fut~
rase

Nascida. do anglo-saxão, levada peãaa
tribos germânicas ao invadirem a Grã:"
Bretanha após a retirada das legiões ro
manas, recebeu grande impulso de Allie
do, o Grande, e tornou-se pouco a poucõ
numa lingua mais simple s à medida que
ia perdendo as flexões gramaticais. Mas
foi durante o periodo de dominaçlo noE
manda que o inglês falado pelo povo sub
metido, em contacto com o francês - l!ã
gua oficial dos conquistadores e'da a~
ministraçlo - se tornou num instrumento
de comunicaçlo mais maleável, de maior
clareza e valor literário. 56 em 1362,
após três s~culos de submissão, , que a
lingua inglesa começou a ser usada no
Parlamento e tribunais em veZ do fran
c3s. ]h 1400 surge Chaucer, o "pai da
literatura inglesa" com os seus encanta
dores "Contos de Cantuária" onde se re

. ,-vel~~ as possibilidades literarias da
linguaao aliar o brilho do francês com
a sobriedade do antigo inglês. Volvidos
oez-ca de dois séculos, aparece' Shalces
peare, acompanhado pela notável pleiad;
de escritores isabelinos, como Marlowe,
Spenser, Iqly e tantos outros com as
suas admiráveis obras em lapidar poesia
e prosa. A sua contribuição literária
foi de molde a per.uitir que apare
cesse em 1611 a maior t.:brap.:-ima da li
teratura inglesa - a tradução da Bi
bl1a oficialmente aprovada pelo Rei
Jaime - que ao passar a ser lida em t.2,
dos os lares e locais de culto teve um
papel preponderante em divy.lgar a b!:_
leza literária da linguagem em que fora
escrita.

Durante os séculos seguintes de ex
pansão maritima, enriqueceu-se com voeI
bulos exóticos ao contactar com outros
povos em virtude da sua facilidade de
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absorção e assimilação sem a relutln
cia purista de algumas outras linguas7
Calcula-se que o seu vocabulário pos
sua umas 500.000 palavras, o que lhe ar
foros de ser considerada a de maior ri
queza vocabular. E, no entanto ,como jI
vimos podemo-nos exprimir nela em ape
nas 850 palavras do Inglês Blsico. -

'Mas apesar de este caracter exótico,
o inglês , uma lingua bastante repre
sentativa do indo-europeu, em virtude
do seu vocabulário apresentar senai
velmente uma mistura de part~s igUaié'
de elementos das suas duas princi
pais divisões· - o germânico e o la
tim - al&m de considerável número de
termos gregos e de outras fontes. /

Estas caracteristicas de variedade e
vitalidade, aliadas ao espirito navel!!.·
dor do poVo britânico ajudam a compreen
der a sua propagaçlo no mundo. -

Em 1582, seis anos antes da Invene!
vel Armada, Richard Mulcaster escrevia:

."A lingua inglesa , de diminuto alcance
não se estendendo para além desta nossa
ilha,ou melhor, nem sequer a toda ela".

Mas volvidos 40 anos, a primeira oo
lónia inglesa fixava-se na Améri.ca e õ
povo britânico iniciava uma época de ex
pansão que iria levar a H.ngua inglesã:'
a todas as partes do mundo. Em 1800, o
inglês era ainda falado apenas por uns
vinte milhÕes de individuos. Mas j' em
1870, Bismarck profetizava que o te~
no mais significativo da politica ext8!:,
na mundial no sec.,XX viria a ser o fac
to de os Estados Unidos falarem o .G
glês. -

Introduzido como U.ngua oficial ou
materna no antigo Império Britânico e~
trategicamente disperso por todos os
continentes e mares, o inglês sobrepôs-
se ao ~rancês no Canadá e Louisiana, ao
espanhol no sudoeste americano e FiliPi
nas, ao alemão e italiano nos seus ant.!



gos territórios a~ricanos e recentemen
te f'oi introduzido na Indon~sia como se-gunda língua em vez do holandês.

! actualmente a lingua materna de
uns trezentos milhões de individuos no
Reino Unido, Irlanda, Estados Unidos,CA
nadá, Atrica do Sul,. Austrália, Nova Z.!:,
lândia, etc. E alêm disso, a língua ofi
cial ou a segunda língua deaêesso ~
cultura e de comunicação entre os div.e!,.
sos grupos linguisticos dentro e fora
das fronteiras de muitos dos actuais
quarenta e cinco paises da C~id.!.
de Nacões Britânicas e das dependê~
cias do Reino Unido desde Gibraltar até
Hong-Kong que englobam uma popu1aç~o de
uns setecentos milhões de habitantes.li
nalmente, 6 utilizada como primeira H.ii
gua estrangeira por muitos milhões de
pessoas pelo mundo fora nos seus con
tactos internacionais de ordem comer
cial, politica, diplomática e cultural~
O inglês 6 actualmente a língua fran
ca de um terço da população mUn
dial e coristitue a maior comunidad';
linguistica do mundo culto.

Vejamos agora alguns aspectos do seu
emprego. como língua internacional ou co
mo segunda língua.

No c~po diplomátic~_e politico,o in
glês esta a substituir cada vez mais o
f"l-ancêscomo lingua tradicional na . di
plomacia e relações polIticas e~terl~8;
Os delegados dos paIses africanos nas
Nações Unidas falam francês ou inglês
m:as quase todos os asiáticos fala.'!li,!l
glês.

No oampo da politica interna, está a
desempenhar o papel de elo na unifica
çlo de certos povos e de i~st~mento de
cul-:l.lrade muitos terrHórjos multi-1m
gues africanos e asiáticos ..Com efeitõ'
c nal'f'. li~suistico de Africa ao sul dn
SaarA., COIa cerca de um milhar de 1m
guas indIgenas ger-a'lment.epouco evolui
das, ~ verdadeiramente comnl.exo, A titü~ -
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10 de exe~pl0, cita-se o caso da N~
ria que 'põssue umas cento e cinquenta
l!nguas diferentes pelo que necessita,
à semelhança dos restantes territ6rios
multi-lingues, de uma llngua comum de
unificação e de instrumento de cul
tura.

No campo militar. dado .o potencial
dos Estados Unidos e do Reino Unido,

.quaisquer alianças entre eles e outros
pa!ses tornam necessário o emprego do
inglês por parte dos quadros e elemen
tos de ligação. Isto verifica-se com oã
pa1ses da NATO, entre os quais o nosso,
pelo que numerosos oficiais portugu.!:,
ses têm frequentado cursos de in
glês. -

No campo do cOfllércioexterno, verifi
cou-se - segundo um inquérito mundial
recentemente realizado - que o ingles
era o meio de coounicação preferi
do por parte da grande maioria da~
firmas e um inquérito de sondagem
a trezentas das principais oompanhias
no continente europeu revelou que no
venta por cento das suas transacções in
ternacionais eram conduzidas em H.n
gua inglesa. -

Mas além de ser a principal lingua
comercial, é iguabnente a primeira l!n
gua da ciência e da tecnologia. Cal
cula-se que cerca de sessenta a s;
tenta por cento de toda a literatura oi
entifica 6 publicada originalmente em
ingles sendo esta lingua a que conta
maior número de.prémios Nobel nos cam
poa dá Química, da Fisica,Medicina e Fi
siologia. Tanto.a ciência como a tecDõ
logia estão a avançar num rit:no tão acê
lerado que se torna imprescind!vel o oÕ
nheoimento duma l!ngua llniversal par;
as poder acompanhar, visto as traduçaes
ser-em incapazes de o fazer. Apesar da
actividade livreira de todos os países
de língua esp~~ola em matéria de tra
duções'ser praticamente o dobro da d';
Portugal e Brasil, peritos h! que calCl!..
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Iam que quem se limitar apenas à leitu
ra de livros e periódicos .numa l1ngu';;
tão importante como o espanhol de facto
6, estará trinta anos desactualizado, e
quem se 11mi tar ao uso do árabe estar~
pelo menos cinquenta anos em atraso.

No ensino,· o.inglês ~ estudado pela
maior parte dos alunos das escolas s~
cundárias do mundo e nos pa1ses africa
nos, em que a H.ngua oficial, 6 o idio, -ma de instrução nas escolas secundarias
e universidades. No ensino superior, ~
conhecido e usado em maior ou menor
grau pela população universitlria do
mundo e ~ a lingua de instrução em ce~
ca de quatrocentas universidades exis
tentes na. quase totalidade do~ paises
da Comunidade Britânica, na Irlanda, J.
frica do Sul e nos Estados Unido.s.

Encontram-se tambAm a estudar em pai
ses de lingua inglesa mais de 100 mil
estudantes de outros países.

No dominio da metodologia e linguis
tioa, os múltiplos problemas relaoioDã
dos com o ensino do 1rigl~s como lingua
auxiliar ou segunda lingua estão • ser
investigados numas 60 universidades am~
ricanas e britânicas al&m de estudos de
linguistica oomparada com línguas indl
genas em estabelecimentos de ensino 10
cais.

. No campo cultural e.editorial. enoon
tram-se traduzidas. em l{Dgua ingles-;;:
pratioamente todas as c.bras "'lidas da
literatura uniyersal.Bxistem em ingl~s,
por exemplo ,nada menos de dez traduções
diferentes d'Os Lusiadas. As estatisti
cas revelam que recentemente num só an;
foram publicadas mais de 50 mil obras
nos paises de língua inglesa contra qu~
se 19 mil nos paises de lingua france
sa. Das 33 mil o~as traduzidas, 34% f"';
ram-no do inglês, tendo Shakespeare s!
do o autor mais traduzido.

No norte da Europa cerca de 40 edit~
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ras publicam regularmente obras em :i:!!
gl~s e nos paises do leste europeu re
gista-se grande actividade editorial
ne ste idioma devido à expansão do enai
no do inglês nesses palses. Ceroa de me
tade de todos os periódicos oientifioos
e téonioos são escritos em ingl~s.

Mas al6m do livro e do periódioo, a
U.ngua inglesa encontra também no cine
~, na rádio e na televisão grandes---;;:
gentes de propagação no mundo. Assim as
lições de inglês pela rádio e pela tele
visão que a BBC transmite diariamente
são igualmente transmitidas com regula
ridade por estações de muitas dezenaã
de países.

Por outro lado, os britânioos atra
vAs do British Counci1 na quase centeD;
de países. onde actua (incluindo o nos
so onde está representado pelo Instit~
to Britânieo ) e os americanos atrav6ã
.da United States Information Agenqy têm
vindo a contribuir grandemente para a
difusão da lingua inglesa pelo mundo.
Concretizando, durante os 44 anos de ~.
xistência do Instituto Britânioo em Por
tugal, as aulas - só na sua sede· em Lis
boa - foram frequentadas por uns· oem
mil alunos dos quais oerca de seis mil
obtiveram certificados de inglês da Uni
versdade de Cambridge e da sua bibliote
ca já foram requisitadas mais de 600
mil obras para .leitura domioiliária.
Além de MÚltiplas actividades culturais
de divulgação da lingua e cultura ingle
sa promovidas pela British CouncU em
Portugal, foram já concedidas bolsas de
estudo para pós-graduação no Reino Uni
do a oerca de centena e meia de 1nYesti
gadores e estudiosos portugueses. -

Em Portugal, o aumento de interesse
pela lingua inglesa pode ser ilustrado
pela oomparação do número de alunos das
secções das ~nicas e ~ermânioas na
Faculdade de Letras de Lisboa. Assim,
ao passo que em 1940 havia duzentos e
quarenta e sete alunos de francês ~.



tra duzentos e vinte e três de ingl~s,
em 1956 esses números j& haviam passado
respectivamente para duzentos e setenta
e oito inscritos em francês contra mil
e vinte sete em inglês, isto~, enqua~
to que o franc~s registou apenas um li
geiro aumento de onze por cento nesses
dezasseis anos, o ingl~s teve um aume~
to superior a quatrocentos e sessenta
por cento.

Há que reconhecer que as condições
de ensino da lingua inglesa nas nossas
escolas têm melhorado; mas,não obstante
essa evidente melhoria, reconhece-se
tamb~m, que os alunos, dum modo geral,
ainda continuam a sair insuficienteme~
te preparados por forma a poderem utili
zá-la com eficiência durante os cursos
superiores e mais tarde na vida prática.
Parece-nos, por isso, conveniente que o
ensino do inglês seja ministrado em to
dos os nossos estabelecimentos de ens!
no superior à semelhança do que se ver,!
fica desde o seu inicio nos cursos supe
riores do lnstituto Militar dos Pupilos
do Exército, de que resultará, sem duv,!
da,uma maior valorização cultural e pr~
fissional dos diplomados por este Inst,!
tutCl.

Com as perspectivas duma próxima eE
trada de Portugal na Comunidade EcoJlÓm!
ea Europeia, tudo indica que o pais eo!
t& no limiar dum surto de desenvolvimen
to industrial pelo que necessitará cada
vez mais de grande número de t~cnicos
diplomados em múltiplas especialidades,
algumas ainda inexistentes entre ·n6s.
Esses t~cnicos sentem cada vez mais a
necessidade do inglês quer durante quer
apÓs o curso ao pretenderem especiali
zar-se no estrangeiro e - já que apre
paração t~cnica e cultural está sem d~
vida, na base do progresso econêmãco e
social das nações':' há que valorizar o
mais possivel o nosso maior patrimÓnio

LINGUISTICA

nacional representado pela nossa juven
tude que será a obreira do Portugal de
amanhã. Procuremos hoje equipar cada.
vez melhor os nossos jovens com boas
ferramentas. para a vida para que amanhã
venham a ser bons t~cnicos e artifices
duma sociedade melhor. E,se~ dúvida,en
tre as ferramentas de maior utilidade
com que os podemos apetrechar encontra-
se o conhecimento adequado das línguas
vivas, especialmente do inglês, devido
não só ao seu reconhecido valor como
instrumento de comunicação e cultura
mas também à sua crescente expansão no
mundo.'

A "Associação em ~ol de uma Lingua
Universal" recentemente formada pensa
convocar uma conferência de linguistas
e representantes oficiais do ensino de
todos os paises com o fim de debater o
problema duma iíngua auxiliar universal
e deliberar quanto à escolha da mesma a
fim de, seguidamente, se propor a inten
sificação do seu ensino nos diversoS'
paises. Embora as múltiplas línguas ar
tificiais ofereçam a vantagem de neutrã
lidade sob o ponto de vista nacional
por não ofenderem o orgulho, patriótico
apresentam, no entanto, a enorme desvan
tagem de não possuirem nem literaturã
nem "hinterland" cultural.
! dificil prever o futuro, mas vai-

se assim, tornando cada vez mais eviden
te que se uma língua auxiliar universal
vier de facto a surgir será mais por
meio de um processo natural de evolução
à medida que os povos forem tomando
ma.~.orconsciência da sua necessidade e
das vantagens da sua aprendizagem e uti
lização. Contudo, enquanto oficialmente
ela não surgir, é natural que alingua
inglesa - dada a sua maior expansão, po
litica e cultural - vá prestando caa;
vez mais a sua colaboração como lingua
auxiliar entre os povos.
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